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SENADO FEDERAL 

1 ATA DA 7IY' SESSÃO, EM 211 
DE MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 Parecer 
Referf:nte à seguinte matéria: 
- Substitutivo ao Projeto de Resolu­

ção n° 98/88, que altera o disposto no art. 
443, inciso I, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal. (Redação do ven­
Cid'o para o turno suplementar). 

1.2.2 _ Leitura de projetos 
- Projeto de_ Lei do Senãdo n° 31/91., 

de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre beneficios ftSCais conce­
didos à pesquisa científica e tecnológica, 
e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado D
0 32191, 

de autoria do Senador Albano Franco, 
que autoriza a conversão de cruzados no­
vos em cruzeiros para o fim específico 
de aplicação em investimentos produtivos 
e dá outras providências. 

- Projeto de Resolução n° 13/91, de 
autoria do Senador Maurício Càrrêa, que 
dá nova redação ao § 2° do art. 77 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

1.2.3 _Requerimento 
- NO 70/91, de autoria do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção nos Anais do Senado, do pronuncia­
mento feito pelo ex-Presidente José Sar­
ney ao receber o premio Serfin de Inte­
gração Latino-Americana de 1990, das 
mãos do Presidente Carlos Salinas, no dia 
11 do corrente mês. 

1.24 _ Discursos_ do Expediente 
SENADOR ALBANO FRANCO -

Projeto de Reconstrução Nacional pro­
posto pelo Presidente Collor. 

SENADOR CID SABOIA DE CAR­
VALHO - Inconveniência da inclusãó · 

SUMÁRIO 
do Projeto de ReconSt!1lção Nacional 
nos debates do Fórum de Entendimento 
Nacional, por conter, no entendimento 
-de S. :sxa, flagrantes inconstitucionalida­

__ des. Çrfticas à pretensão _governamental 
de C'Xf.inguir a aposentadoria por teiripo 
de serviço e a estabilidade do servidor 
pObllco. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-Centenário de nascimento do engenhei­
ro geólogo· Manuel Ignácio Bastos, des_co­
bridor do petróleo em solo baiano. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Fecha­
mento de agências e postos de serviço 
do Banco do Brasil, no Pafs e, particular­
mente, em Roraima. 

1.2.5 _ Lei~x:_a de proposta de emen­
da li Constituição 

- N° 6/91, de autoria do Senador Ga­
ribaldi Alves Filho e outros Srs. Senado­
res, e por S. Exa justificada da tribuna, 
que dá ndva redação à letra b, do inciso 
"' do § 20, do arl 155 da Constituição 
Federal. 

L2.6 _ Comunicação da Presidencla 
- Convocação de sessão conjunta a 

realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Otdem do Dia que designa. 

1.2. 7 _l;,eitura de projeto 
- Projeto de Resolução n° 14/911 de 

autoria do Senador Affonso Camargo, 
que dá nova redação ao arL 65 do Regi­
mento Interno do Senado FederaL 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto_ Legislativo n° 

CJ2I90 (n° 243190, na Câmara dos Deputa­
d_os), que aprova o texto do Acordo so­
bre O Sistema GlObal de Preferência Co­
mercial entre Países em Desenvolvimen­
to, assinado em abril de 1988, na cidade 
de Belgra-do. Aprovado, após parecer fa-

vorável da co-missão com~tente. À pro­
mulgação. 

1.3.1 _ Discursos _após a Ordem do 
Dia 

SENADOR DARCY RIBEIRO -Ho­
menagem a vultos ilustres, nomeados por 
S. Ex-a, pela contribuição dada ao desen­
volvimento do País e de nações-latino-a­
mericanas. Genocídio do povo brasileiro1 

em face da ordem ,econômica vigente. 
SENADOR AUREO MELLO -

Apoio aos seringueiros e seringalistas da 
Amazônia. 

SENADORJUTAHYMAGALHÁBS 
- Reforma da Justiça. ~ 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Análise do Sistema Financeiro 
da Habitação. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Sugestões da OCESC - Organização das 
Cooperativas do Estado de Santa C3tari- · 
na para amenizar a situação da lavoura 
naquele Estado. 

1.3.2 _Designação da Ordem do Dia 
da práãma sess§o 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 _ RBTIF1CAÇÓES 
Ata da 1968 .sessão, realizada em 

30-11·90 
Ata da 197:11 sessão, realizada em 3-12-90 
Ala da 199"sessão, realizada em4-12·90 
3 MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES 

DE PÃRTIDOS . 

Rctifical,&s 

SU}IÁRJO DA ATADA 197" 
SESSAO, RBAUZADA EM 3-12-90 

Na publigtção do Sumário, feita no 
DCN- SEÇAO 11 -página 7673, 1' colu­
na, iteni 1.2.9 _ Ofícios 
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PASSOS PORTO 
D~retor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Admintstrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Dtretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
O~retor Adjunto 

Onde se lê: 
- NO 93190, do Presidente da Comis­

são de Assuntos Sociais, ... 

Leia-se: 
- N° 9/90, do Presidente da Comissão -

de Assuntos Sociais, ... 
Na mesma página, 28 coluna, no item 

1.212 _ Comunicação da Presidência, 
na parte referente ao recebimento do ofí­
cio n° S/58/90, 

Onde se lê: 
"' no valor equivalente a 19.279,89 

BTN, ... 
Leia-se: 
••. , no valor equivalente a 19.179,89 

BTN, ... 
Na mesma página, 38 coluna, no item 

1.3- ORDEM DO DIA, 

EXPEDIENTE 
CENTRO GAÃFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIA.-ct 00 CCMIICIRESSO MAOOftAL 
Impresso sob~ respons•b•hd•de d• Mesa do Senado federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ············· ..... ···············-..... -~~-~ 

ltragem 2.200.exemp!ares. 

_Onde se lê: 
Offcio n° 5/54, de 1990 (n° 135/90, na 

origem), ... 
Leia-ae: 
Offcio n° S/54, de 1990 (n° 135/90, 

noa orig~), ... 

SUMÁRIO DA ATA DA 199" 
SESSÃO, REAUZADA EM 4-12-90 

Na publi~ção do Sumário, feita no 
D.CN - SEÇAO Jl - de 5-12-90, página 
n°7673, 18 coluna, no item 221_Parece­
res, acrescente-se, por omissão, imediata­
mente após o Projeto de Lei do Senado 
n° 354/89, o seguinte: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 82!90 
(n° 4.675-D, na origem), que dispõe sobre 

a complementação de aposentadoria de 
ferroviário. 

Nas mesmas página e coluna, acrescen­
te-se, por omissão, após o item 221 _ 
Pareceres, o seguinte: _ 

222 Oftcios 

SUMÁRIO DA ATA DA "200" 
SESSÃO, REALIZADA EM 4112J90 

Na publicação do Sumário, feita no 
DCN - SEÇÃO li - de 5-12-90, página 
n° 7673, 38 coluna, no item 3.3- ORDEM 
DO DIA, 

Onde se lê: 
_Requerimento n° 477, de 1990, ... 
Leia-se: 
Requerimento n° 447, de 1990, ..• 

Ata da 2oa-sessão, em 20 de março de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs: Mauro Benevides, Carlos De'Carli e Dirceu .Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS 
ACHAM-SE PRESIDENTES OS SRS. SE­
NADORES: 

Affol180 Camargo..:.; Albano Franco- Ale­
xandre Costa - Alfredo Campos - Aluizio 
Bezerra - Amazonino Mendes - Antonio 
Mariz -Áureo Mello- Beni V eras- Carlos 
De'Carli - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho - Darcy Ribeiro 
-Dirceu Carneiro- Magno Bacelar- Eduar-
do Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião 
Amin- Epitácio Cafeteira- Fernando Hen­
rique Cardoso -Francisco Rollemberg- Ga­
nbaldi Alves Filho - Gers-on Camata- Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Hu­
go Napoleão - Humbero Lucena - Hydekel 
Freitas- Irapuan Costa Júnior_, João Cal­
mon- João Rocha -Jonas Pinheiro- Josa­
phat Marinho- Dario Pereira -José Eduar~ 
do -José Fogaça - Jos~ Richa - Jdnia Mari-

se - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista - Lucfdio PorteUa .- Man­
sueto de Lavor - Marco Maciel- Mário Co­
vas - Marhice Pinto - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meii'a Filho - Moisés 
Abdo - Nabor Jt1nior -- Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Onofre 
Quinan - Oziel Carneiro - Pedro Simon -
Rachid Saldanha Derzi - Raimundo üra -
Ronaldo Aragão - Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -A lista de presença acusa o -compareci­
mento de 64 Srs. Senadores. Havend,_o nl1m.e­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N° 18, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redaç!lo-do Vencido para o· tur­
no suplementar do Substitutivo ao 

Projeto de Resoluçlo D0 ~ de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar 

do _substitutivo ao Projeto de Resolução D 0 

98, de 1988, que altera o disposto no art 443, 
inciso I, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. ·- -

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de 
março de 1991. -Mauro Benevides, Presi-
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dente - Alexandre Costa, Relator- Dirceu 
Carneiro Lucfdio PoJ;tella. 

ANEXO AO PARECER N° 18, DE 1991 

Redaç(o do vencido para o tur­
no suplementar do Substitutivo ao 
Projeto de Resoluçlo n° 98, de 1988, 
que altera o disposto no art. 443, in­
ciso I, do Regulamento Administra­
tivo do Senado FederaL 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O inciso I do art. 443, do Regula­

mento Administrativo do Senado federal, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

11Art 443 ••••••••••-·.-·-·--..•••••••~•-. -·· 

I - o tempo de serviço público fe­
dera~ estadual ou municipal, presta­
do em cargo ou função civil ou mili­
tar, em órgão da admiuistração dire­
ta, autarquias ou fundações instituídas 
pelo Poder P6blico, ininterruptamen­
te ou não, apurado à vista do registro 
de freqüência ou de elementos regu­
larmente averbados no assentamento 
individual do servidor.t' 

.._.Art, 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 31, DE 1991 

Disp6e sobre benef!cio~ fiscais 
concedidos k pesquisa cicnttiica e 
tecnológica, e dá outra• providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O contribuinte do Imposto de 

Renda poderá abater da renda bruta, ·ou de­
duzir como despesa operaciona~ o valor dos 
inVestimentos, doações ou patrocínios, inclu­
sive despesas e contribuições necessárias à 
sua efetivação, realizados através ou a favor 
da pessoa jurídica que tenha por objeto a 
pesquisa científica ou tecnológica, com ou 
sem fins lucrativos, cadastrada na Secretaria 
Especial da Ciência e Tecnologia 

§ 1° Observado o limite máximo de 10% 
(dez por cento) da renda bruta, a pessoa físi­
ca poderá abater: 

I- até 100% -(cem por Cento) do valor 
da doação; 

II- até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocfuio; 

III- até 50%-(cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§ 2° o_ abatimento previsto no § 1° des­
te artigo não está sujeito ao limite de 50% 
(cinqüenta por cento) da renda bruta, vevis­
to na legislação do Imposto de Renda. 

§ 3° A pessoa jut1dica poderá deduzir, 
do imposto devido, valor equivalente à aplica-

ção da alíquota cabível do Imposto de Ren­
da, tendo _como base de cálculo: 

- I- até 100% (cem por cento) do valor 
da doação; 

11- até_SO% (ojtenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

111 - atê 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§ 4° Na hipótese do parágrafo anterior, 
observado o limite máximo de 2% (dois por 
cento) do imposto devido, as deduções pre­
vistas não estarão sujeitas a outros limites 
estabelecidos na legislação do Imposto de 
Renda. 

§ SO Os benefícios previstos nesta lei não 
excluem ou ·reduzem_ outros beneficios ou 
abatimentos e deduções em vigor. 

§ 6° Observado _o limite de_ 50% (cinqüen­
ta por cento) de dedutibilidade do imposto 
devido pela pessoa jurfdica,_~quela que não 
utilizar, no decorrer de seu período-base, os 
benefícios concedidos por esta lei, poderá 
optar pela dedução de até 5% (cinco por cen­
to) do imposto devido para destinação ao 
Fundo de Promoção à Pesquisa Científica e 
Tecnológi~ gerido pela Secretaria Especial 
da Qência e Tecnologia. 

Art. 2° Para os fins desta lei, considera­
se doação a transferência defmitiva de bens 
ou numerário, sem proveito pecuniário pa­
ra o doador. 

§ 1° O dOador terá. direito aos_ favores fis­
cais previstos nesta lei s~pressamente de­
clarar, no instrumento da doaqão, que ela 
se faz sob as condições de irreversibilidade 
do ato e inalienabilidade e impenhorabilida­
de do objeto doado. 

Art. 3° Para os efeitos desta lei, conside­
ram-se investimentos a aplicação de bens 
ou numerário, com proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para b investidor, median-· 
te participação societária em empresas de 
pesquisa científica ou tecnológica. 

§ 1° As participações de que trata este 
artigo dar.-se-ão, sempre, em pessoas jurídi­
cas que tenham sede no País. 

§ 2° As ações ou quotas, adquiridas nos 
termos desta le~ ficarão inalienáveis e impe­
nhoráveis, não podendo ser utilizadas para 
fins de caução, ou qualquer outra forma de 
garantia. pelo prazo de cinco anos. 

§ 3° As restrições a que se refere o pará­
grafo anterior compreendem. também, o com­
promisso de compra e venda, a cessão de di­
reitos à sua aquisição e qualquer outro con­
trato que tenha por objeto o bem oii impli­
que em sua alienação, mesmo que futura. 

- Ati. 4°_ Piril-Os-efeitos desta le~ conside­
ra-se patrocínio a promoção de atividades 
de pesquisa científica ou tecnológica, sem 
prov.eito pecuniário ou patrimonial direto 
paril o consumidor. 

Art 5° As instituições fmanceiras, com 
os benefícios fiscais que obtiverem nos ter­
mos desta lei, poderão constituir carteira es­
pecial destinada a financiar, apenas com a 
cobertura dos custos operacionais, atividades 
de pesquisa científica e tecnológica, de inte­
resse para o País, a'jufzo da Secretaria Espe­
cial de Ciência e Tecnologia. 

Art 6° Nenhuma aplicação de beneficios 
fiscais previstos nesta lei poderá ser feita 
mediante qualquer tipo de intermediação 
ou corretagem. 

Art 7° As pessoas jurídicas beneficiadas 
pelos incentivos- da presente lei deverão co­
municar, para fins de registro, à Secretaria 
Especial da Ciência e Tecnologia, os aportes 
recebidos e a ela enviar os comprovantes. 
de sua aplicação. 

§ 1° A Secretaria Especial da Ciência e 
Tecnologia poderá celebrar convênios com 
órgãos póblicos estaduais ou municipais, ou 
entidades de âmbito naciona~ delegando­
lhes o cadastramento de aportes e a fiscaliza­
ção. 

§ zo Caberá à Secretaria Especial da Ci­
ência e Tecnologia certificar a realização 
da atividade incentivada. ..._ 

Art. 8° A doação, o patrocínio e o investi­
mento não poderão ser feitos pelo contribuin­
te a pessoa a ele vinculada, não se aplican­
do esta proibição quanto à participação so­
cietária que decorra de investimento anterior­
mente realizado nos termos desta lei. 

Parágrafo úniCo. Considera-se pessoa vin­
culada ao co·1tribuinte: 

I.,.. a pe~. a jurídica da qual o contribuin­
te seja titular, administrador, acionista ou só­
cio, à data da operação, ou nos doze meses 
anteriore_s; 

11 - o' cônjuge, os parentes at~ o tercei­
ra gra~ inclusive os afins, e os dependentes 
do contribuinte ou dos titulares, administra­
dores, acionistas ou sócios de pessoa jurídi­
ca vinculada ao contribuinte nos termos do 
inciso anterioi"; 

III - o sócio, mesmo quando outra pes­
soa juridica. 

Art. 9° Se o montante dos incentivos refe­
rente.~ a doação, patrocínio ou investimento 
foi superior ao permitido, é facultado ao con­
tribuinte diferir o e:x:cedente para até os cin­
co anos seguintes, sempre obedecidos· os li­
mites fixados no art. 1° 

Art. 10. As infrações aos dispositivos des­
ta lei, sem prejuízo das sanções penais cabí­
veis, sujeitarão o contribuinte à cobr,ança 
do Imposto de .Renda não recolhido em ca­
da ex:erciCio, acrescido das penalida-Pes pre­
vistas na legislação especffica, além da per­
da do direito de acesso, após a condenação, 
aos benefícios fiscais aqui instituídos. 

Art. 11. As doações, patrocínios e investi­
mcmtos, feitos com os beneffcíoS desta lei, se­
rão comunicados à Secretaria Especial da 
Ciência e Tecnologia, para efeito de acompa­
nhamento e-superYisãO das respectivas aplica­
ções, podendo, em caso de desvios ou irregu­
laridades, serem por ela suspensos. 

Paragráfo único. A Secretaria da Recei­
ta Federa~ no ex:ercfcio das suas atribuições 
específicas, fiscalizará a efetiva execução des­
ta lei, no que se refere h aplicação dos recur­
sos comprometidos nas atividades de pesqui­
sa científica e tecnológica, comunicando os 
resultados obtidos à Secretaria Especial de 
Ciencia e Tecnologia. 

Art. 12. Obter redução do Imposto de 
Renda, utilizando-se fraudulentamente de 
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qualquer dos beneficios desta lei, constitui 
crime punível com detenção .de um a três 
anos, ficando ainda o infrator sujeito às mul­
tas previstas na legislação específica. 

§ 1° No caso de pessoa jurídica, respon­
dem pelo crime o acionista controlador e os 
administradores que para ele tenham concor­
rido. 

§ 2° Na mesma pena incorre aquele que, 
recebendo recursos, bens ou valores,, em fun­
ção desta lei, deixe de promover, sem justa 
causa, a atividade de pesquisa científiCa ou 
tecnológica, objeto do incentivo. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

No contexto das profundas transforma­
ções que o mundo assiste neste final de milê­
nio, certamente o mais importante sinal dos 
novos tempos é a revolução tecnológica. 
Suas conseqüências alcançam os mais diferen­
tes aspectos da vida moderna, produzindo 
transformações qualitativas e quantitativas 
bem mais intensas que a revolução industrial. 

Ainda que se constate uma forte correla­
ção entre nfveis de renda e progresso cientf­
fico-tecnológico, não é desarrazoado dizer­
se que, dentro em breve, estaremos nos de­
frontando com um novo corte no cenátio in­
ternacional: o bloco dos pal'ses tecnologica­
mente desenvolvidos e o dos tecnologicamen­
te subdesenvolvidos. Esse raciocfnio é. abona­
do pela importância e magnitude de uma re­
volução tecnológica, mormente quando se 
tem em conta que, já agora, ciência e tecno­
logia são encaradas como fator produtivo, a 
ponto de tornar-se o entendimento' de que 
essas atividades correspondem a um novo se­
tor econômico - o setor quaternário. 

DescUrar investimentos em pesquisa cien­
tífica e tecnológica significa caminhar a pas­
sos largos para uma profunda dependência 
que_ inibe qualquer perspectiva de desenvol­
vimento futuro. Os pafses que- não atentarem 
para essa preocupação estarão condenados 
ao atraso, sujeitando-se a uma nova modali­
dade de colonialismo - o colonialismo tecno-
lógico. - - -

É indiscutfvel que assim como' a agricultu­
ra e, depois, a indústria constitufram aspec­
tos predominantes no fortalecimento dos pa­
ises, o início do século que se avizinha, pre­
nuncia não mais o prevalecimento do fazer 
em si, mas do como fazer. A importância 
maior não mais residirá, apenas, em produ­
zir bens e serviços, mas em deter o controle 
dos mecanismos, capazes de permitir a reali­
zação concreta das atividades produtivas. 
As nossas energias, portanto, agora hão de 
estar direcionadas para a pesquisa científica 
e tecnológica. 

Nesse sentido, cabe concentrar nosso em­
penho no desenvolvimento dessas atividades, 
depois de um período durante o. qual, até. 
por razões inerentes h nossa histórica políti­
ca, não se lhes dispensou a prioridade que 
já então mereciam, do que decorreu inclusi~ 

ve a emigraçlo de pessoas dedicadas a esse 
tipo de trabalho. É preciso, pois, proporcio­
nar condições para que o domínio do conhe­
cimento e das técnicas ganhe a relevância 
que os novos tempos estão a exigir, estimu­
ffindo o intenso desenvolvimento no País das 
pesquisas científicas e tecnológicas, visando 
a favorecer a formação de especialistas na 
matéria e o retorno dos cientistas e técnicos 
que deixaram o Brasil à procura de um lu­
gar propício à aÍUlDação de suas vocações. 

Por conseguinte, é imperioso assinalar o 
inte~~e da Nação brasileira pela pesquisa 
científica e tecnõlógica, procurandO nela com­

- prometer não s6 a administração ptíblica, se­
não ainda, e principalmente, a iniciativa pri­
vada. Com efeito, ciente do apoio ~o Esta­
do para esse tipo de atividade, as empresas 
privadas com o estímulo adicional do desafio 
à suaCJinequtvoca capacidade de competir, 
envidarão esforços objetivando estabelecer 
um novo padrão de desenvolvimento no Pafs. 

Ora, é: certo qUe o incentivo fiscal pro­
posto, neste projeto de lei, há de constituir, 
mais do que um apoio financeiro à ativida­
de, incontroverso testemunho de uma nova 
visão da pesquisa científica e tecnológica, co­
mo fator fundamental ao desenvolvimento 
do Pa~. Sua continuidade estará assegurada 
por lei, inegável aval de que o setor permane­
cerá, pelo menos a médio prazo, com espe­
cial prioridade na economia brasileira. 

- Sei qUe, em princípio, devem ser evitados 
beneficios fiScais em matéria tributária. En­
tendo, contudo, que essa restriçãQ deve ser 
ladeada, porquanto esses incentivos fiscais 
guardam estreita relação com o propósito 
de assegurar o desenvolvimento nacional e, 
por conseqMncia. a consecução de um me­
lhor padrão devida para a população brasileíra. 

Nestes termos, proponho, à elevada con­
sideração dos meus ilUStres pares nesta Ca­
sa Legislativa, o incluso projeto de lei, que 
visa a conceder h pesquisa científica e tecno­
lógica beneficios fiscais, analogamente hque­
les concedidos às operações de caráter cultu­
ral e artfstico, completando,, desse modo, o 
estimulo à atividade intelectual, pela inclusão 
daquela capaz de gerar maiores beneficios 
materiais para a coletividade. 

-·-sala daSSess6es, 20 de mãrço de 1991. -­
Senador Marco MacieL 

(À Comissão de Assuntos EconO­
mícos _decisão termínaú~a.) 

PROmTO DE LEI DO SENADO 
N" 32, DE 1991 

Autoriza a conversllo de cruza­
doa novos em cruzeiros para o fim 
eapect!ico de aplicaçio em investi­
mentos produtivos e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1° Fica autorizada a conversão de 
cruzados novos em cruzeiros para o fim espe­
cífico de aplicação em projetos de investimen­
to produtivo, aprovados pelo Departamento 
de lndüstria e Comércio, do Ministério. da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 2° O Poder Executivo expedirá, no 
prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da 
publicação desta lei, o regulamento que dis­
porá sobre a sua execução. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaç§o. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

lUlltificaçAo 

No momento em que se estabelece um 
verdadeiro consenso nacional a respeito da 
necessidade de urgente retomada do desen­
volvimento, avulta, como imprescindível e ina­
diável, a agilização de mecanismos aptos a 
viabilizar os investimentos produtivos. 

É certo que a limitação dos recursos dis­
poníveis constitui-se num óbice ao pronto re­
aquecimento da economia, eis que as fontes 
de financiamentos hoje existentes mostram-
se insuficientes para tanto. _ 

A retenção dos cruzados novos, que foi 
fiiiidamental para o saneamento inicial da 
economia brasileira hoje em dia, já não é ~ão 
essencial - uma vez que o próprio Poder 
Executivo enviou ao Congresso Nacional o 
Projeto de Reconstrução Nacional que visa 
a retomada do desenvolvimento econômico 
e social 

O presente projeto de lei se fundamenta 
ainda na disposição do Governo Federal 
em estimular a modernização da ind11stria e 
outros setores através do Programa de Com­
petitividade Industrial- PCI, que é. coordena­
do pela Secretaria de Ind(istria e Comércio 
do Ministério da Economia, Fazenda e Plane~ 
jamento. 

Os investimentos aludidos passarão, assim, 
a fazer parte do PCI. Os mecanismos de sele­
ção de projetos, cronograiD3S de desembol­
so e formas de financiamento serão supervi­
sionados pelos órgãos integrantes do PCI. 

Sala das sessões, 20 de março de 1991.­
Senador Albano Franco. 

(À Comissão de Assuntos Econô­
mi~ _ decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Os projetos lidos serão publicados e 
remetidos à comissão competente. _ 

~obre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário. -

É lido o seguinte: 

PROmTO DE ~SOLUÇÃO 
N" 13, DE 1991 

Dê-se ao § 2° do art. 77 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a seguinte redação: 

1~ 77. •········-------· 

§ 2° Cada Senador somente pode­
ráintegrarduascomissôes como titular 
e duas como suplente, salvo quando 
o ntlmero de membros da representa­
ção partidária ou do bloco parlamen­
tar for inferior ao quantitativo numé­
rico estabelecido de conformidade com 
o art. 79.11 
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Justificação 

Cabem aos líderes, no infcio de catla legis­
latura, fixar a representação numérica dos 
partidos e dos blocos parlamentares nas co­
missões permanentes. 

Na prática, nem sempre a representação 
fixada corresponde inteiramente ao ntimero 
de membros da agremiação partidária ou 
do bloco. 

Por isso, a presente proposição que tem 
por objetivo assegurar a participação da re­
presentação partidária ou do bloco parlamen­
tar, de conformidade do art 79 do RISF, 
mesmo quando ocorrer a hipótese da inferio­
ridade numérica dos seus membros. 

Sala das sessões, 20 de março de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O projeto lido será publicado e, em se­
guida, ficará sobre a PJesa.durante 3 sessões, 
a flm de receber emendas, de acordo com o 
art 401, § 1°, do Regimento Interno. Findo 
esse prazo, será despachado às Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que. será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 70, DE 1991 

Nos termos do art. 210 do Regimento In­
terno, requeiro a transcrição nos Anais do 
Senado, do pronunciamento feito pelo ex­
Presidente, Senador José Sarney ao receber 
o prêmio Serfin de Integraçãç 4tino-.Ameri­
cana de 1990, das mãos do Presidente Carlos 
Salinas, no dia 11 do corrente m!s. 

Sala das sessões, 20 de mai-Ço de 1991. -
Senador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caarnei­
ro)-0 requerimento lidoiráà:M:esa_Diretora 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ga-· 

ribal<li Alves Filho. (Pausa.) 
S. & 8 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Chagas Rodrigues. (Pausa.) 
S. &.8 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Rui Bacelar. (Pausa.) 
S. Fx" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Al­

bano Franco, por cessão do Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, há muíto tempo, a 
Nação pedia um projeto para seu destino. 
Onde queremos ir? Qual será o nosso futu­
ro? O que será da indústria? Da agricultura? 
Do sistema financeiro? Da educação do po­
vo? Da previdência social? 

Muitos apontavam a falta de polfticas cla­
ras por parte dos governos, mas poucos atris­
cavam a arrolar objetivos de um lado e meios 
para alcança-los de outro. Arrolar objetivos 
audaciosos sempre é fácil Encontrar meios 
para concretizá-los é outra história. 

O projeto de reconstrução nacional teve 
esse grande m6rito. Ele aponta metas e \ir;fi­
ne os instrumentos legais. Afinal, quem não 
deseja um Br$il mais justo? Uma distribui­
ção de renda mais civilizada? As crianças 
bem educadas? A saóde preservada? A segu­
ranÇ:& garantida? 

E: facllimo obter-se o consenso sobre ob­
jetivos tão elevados. O difícil é obter a con­
cordância em torno dos meios. Essa é, ago­
ra, nossa tarefa no Congresso Nacional. Es­
sa será também a tarefa de toda a socieda­
de brasileira. Sim, porque o Presidente Cal~ 
lo r nada impôs; a penas propôs. 

O Presidente Collor teve a coragem de 
dizer abertamente _que certos objetivos só 
podem ser atingidos com o.::tremo sacrificio 
-dada a extraordinária excassez de recursos 
-e enunciou as diversas medidas legais que 
serão necessárias para se chegar_ ao Brasil 
que queremos. 

A discussão dos meios para se viabilizar 
o projeto de reconstrução nacional provoca­
rá dissen.sc;. -Teremos· de fazer convergir os 
interesses divergentes. Não há outro cami­
nho. O governo é impotente para realizar 
as escolhaS nO-campo das leis e da própria 
Constituição. Afinal, que poderes tem o Pre~ 
sidente da Reptíblica para decidir sobre tais 
matérias? O Congresso Nacional terá de ex:er­
cer essa responsabilidade e, para tal, mobili­
zar toda a sociedade. Cada brasileiro está 
sendo chamado a tomar posição diante des­
ses temas. 

Na tribuna da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, em 11 de agosto de 1987, dando pros­
seguimento ~ minha incansável cruzada em 
favor do entendimento nacional, apresentei 
um trabalho _cujo título foi exatamente "Do 
Brasil que seremos ao Brasil que pretende­
mos" no qual dizia: 

"Não será uma Constituição que, 
por milagre, irá remover os grandes 
entraves da NaçãO. .Eia é simpies,nen­
te uma travessia, uma ponte entre o 
retrógrado e o mOderno na tra}!tória 
do auto-governo. O grande desafio é 
o de aumentar a responsabilidade de 
cada um para, a partir disso, se assegu­
rar o bem-estar geral." 

Democracia é isso! Democracia é um re­
gime de liberdade com responsabilidade. O 
projeto de reconstrução nacional nos dá a 
liberdade para escolher os objetivos, mas 
dá também a responsabílidade para selecio­
nar os recursos neceSsários. 

O Presidente Collor não impôs. Propôs. 
Estamos diante de um enorme elenco de ob~ 
jetivos que sempre foram temas. das campa­
nhas eleitorais. A promessa do então candi­
dato Fernando Collor não foi em vão. Ele 
considera viável a materialização de seus. com­
promissos. Mas diz também que, para tanto, 
a Nação terá de proceder a profundas mu­
danças de hábitos, valores. atitudes, institui­
ções, leis e até mesmo a Constituição._ A de~ 
cisão é da sociedade. 

O Brasil entra, assim, numa memorável 
jornada cfvica. A Nação é chamada a ajustar 

fins e meios. É quase um pleQiscito. um ple­
biscito que nos. convoca para uma profunda 
reflexão sobre o que queremos. Fazía mui­
to tempo que· isso não acontecia. Já estáva­
mos cansados. de pratos feitos - e mal feitos! 

O Congresso Nacional tem os poderes e 
as garantias para decidir, e conta, agora, com 
a ajuda do 11F6rum. do consenso nacional" atra­
vés do qual o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados receberão com a maior velo­
cidade possfvel as sugestões da sociedade. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, comu- _ 
nico que acabo de apresentar um projeto -
de lei que autoriza o desbloqueio de cruza-" 
dos novos desde que os cruzeiros se destinem 
a investimentos produtivos aprovados pela 
sistemática do recém~Iançado '~Plano de com­
petitividade industrial". 

O projeto de reconstrução nacional de 
destina, primordialmente, h retomada do de­
senvolvimento econômico. Nada mais urgen­
te do que canalizar recursos existentes para 
atividades que gerem empregos, salários, pro­
dutos e impostos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o futico 
sacritrcio hoje que a sociedade brasileira acei­
ta é o sacriffcio do crescimento, é o sacrlltcio 
que vai promover a retomada do nosso de­
senvolvimento. 

O Sr. J1Uiu Cainpos - Permite V. &_a 

um aparte, nobre Senador? 

O SR. ALBANO FRANCO- Ólin mui­
to prazer, nobre Senador JCílio Carilp~s. 

O Sr. J1Uio Campos - Estamos ~t!vindo 
com filõitã-atenção o seu importante pronun~ 
ciamento nesta Casa do Congresso Naciorial, 
em que aborda o tema mais atual, o do de­
senvolvimento brasileiro. V. Ex• relembrou 
seu pronuncíamento feito por ocasião da As­
sembléia Nacional Constituinte, em que tive 
o prazer e a: felicidade de estar presente:"" - - -
Nessa época, o Plano 'Do Brasil que Sere­
mos ao Brasil que Pretendemos" realmente 
causou impacto muito grande nos trabalhos 
do Con-gresso Constituinte. Agora, V. Exa 
vem à tribuna desta Casa abordar o Progra-
ma de Reconstrução Naciona~ justamente 
neste instante em qne toda a Nação brasileí-
ra volta as suas vistas para esta Casa, onde 
vamos realizar o Fórum de Entendimento 
Nacional. Realmente, já era necessário. Acre­
dito que o Presidente Fernando Collor de 
Mello demorou bastante para encaminhar a 
esta Casa e apresentar à sociedade brasilei-
ra um programa tão importante como este, 
o Programa da Reconstrução Nacional. Nós, 
que tivemos agora uma eleição das :qtais diff­
ceis, disputando um mandato novamente ele­
tivo, sentimos o quanto o povo brasileiro es­
tava à espera de um programa desse nfveL 
Queremos, em nome do nosso Partido, o 
PFL, em nome do Estado do :Mato Grosso, 
trazer a nossa solidariedade ao seu pronun­
ciamento e fazer nossas as suas palaVras. En­
tendemos que realmente temos que conver-
sar com a sociedade civil deste Pais, porque 
o momento é de diálogo, independente de 
origem partidária. O que tem que estar colo-
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cada agora é o interesse do povo·b~asileiro, 
e V. Ex 11 como um dos grandes líderes da clas­
se empresarial brasileria, como Presidente 
da Confederação Nacional das Ind6.strias, 
que já fez inúmeros trabalhos pelo desenvol­
vimento do País, está mais do que nunca cre­
denciado a fazer uma análise profunda des­
te programa ora lançado e tem o nosso apoio 
e a nossa solidariedade. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Se­
nador Júlio Campos, as suas palavras genero­
sas e amigas vêm valorizar o nosso pronun­
ciamento nesta tarde. E nós que admiramos 
o trabalho de V. Ex8 no campo legislativo 
também somos testemunhas, tendo em vista 
o cargo que exercemos na Confederação Na­
cional da IndilstrJa, quando V. Ex8 , Governa­
dor do Estado do Mato Grosso, fez efetiva­
mente a arrancada desenvolvimentisth daque­
le_ grande Estado, principalmente captando, 
incentivando os investimentos de empresá­
rios do Centro-Sul em Mato Grosso. Muito 
obrigado, nobre Senador Júlio Campos, por 
suas palavras e pela sua solidariedade a es­
te nosso pronunciamento. 

Fmalizando, Sr. Presidente, anuncio esta 
minha iniciativa como quem já aceitou o de­
safio da reconstrução nacional e ainda co­
mo um testemunho de quem acredita estar­
mos no caminho certo. Ele envolverá sacrifí­
cios - é verdade - mas trará também boris 
resultados. Vamos em frente!· Comecemos. 
por ante temos de começar- ou seja -, esti­
mulando investimentos. - -

O Sr. Garibaldi Alves Filho - V. Ex' 
permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. ALBANO FRANCO - Ouço V. 
Exa, nobre Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves F"úbo -Nobre Se­
nador Albano Franco, estou ouvindo o pro­
nunciamento de V.~ com a devida atenção 
e creio ·que V. Ex8 é uma daquelas pessoas 
que mais têm autoridade p~ a pregar o en­
tendimento nacional, porq - não é de hoje 
que V. Exa luta por ~~~ Todos nós sabemos 
que, na qualidade de Preside-nte da Confede­
ração Nacional da Ind(lstria, V. Ex8 vem de­
senvolvendo, há muito tempo, gestões no sen­
tido de que_ esse entendimento se concreti­
ze. É verdade que, durante algum tempo, o 
Senhor Presidente da República deixou h 
margem as Casas Legislativas, os políticos, 
as lideranças políticas, e o entendimento pas­
sou a ser entre empresários e entidades de 
trabalhadores. Agora que o entendimento 
passa a ganhar o concurso dos poltticos, V. 
:sxa tem à sua disposição duas tnbunas, das­
lideranças empresariais, das classes empresa­
riais e, ao mesmo tempo, a tribuna do Sena­
do. Sei que V. Exn.vai exercitar isso com au­
toridade e coerênci3t daí por que me congra­
tulo com V. Ex• pelo seu pronunciamento. 
Acredito que V. Exa vai colaborar para que 
esse entendimento finalmente chegue aos 
bons resultados que todos nós esperamos. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Se­
nador Garibaldi Alves Filho, recebo, com 

muita satisfação, o aparte de V. Ex8
, que vem 

honrar o nosso pronunciamento. Reconhece­
mos em V. Ex11 o polftico da nossa geração, 
o polftico comprometido com cr desenvolvi­
mento do nosso Nordeste e do nosso Brasil, 
nós que tivemos a oportunidade de Conhecê­
lo quando V. Ex8 realizava um trabalho ad­
mirável h frente da PrefeituCJra de Natal. V. 
Ex8 disse, efetivamente, da nossa firme dispo­
sição ·eni continuar lutando pelo entendimen­
to, porque, no nõsso-pensamento, nas nossas 
idéiaBt o en~endimento é a melhor forma de 
compatibilizar o controle da inflação com a 
retomada do desenvolvimento. Repito que 
o único sacriflcio que a sociedade brasileira 
deseja e aceita, hoje, é aquele que :germiti­
rá a retomada do desenvolvimento. E assim 
que entendemos, e é por isto que, a partir 
desta data, temos uma responsabilidade enor­
me, Senadores e Deputados, porque vamos 
ccaminar, discutir, avaliar e aperfeiçoar o 
Projeto de Reconstrução Nacional 

O Sr. Od Sabóia de Carvalho- Permi­
te V. Exa um aparte? 

O ''R. ALBANO FRANCO -Pois não. 
Ouço, ~om muito prazer, o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
Sen3drit, lamentavelmente, não pude acompa­
nhar a sua fala desde o início, mas estou in­
teirado, plenamente inteirado, da sua propos­
ta e das suas preocupações. Ouço tuc;_l.o isto 
não apenas como a voz de um Senador mas, 
acima de tudo, como a voz de um homem 
experiente do setor empresarial, onde é líder 
e--exerce essa liderança com muito ãcerto e 
muito cuidado, haja vista a consagração que 
teve- iiaS urnas-da claSse a que pertence, quan­
do é escolhido para presidir o órgãp maior 
que congrega aqueles que atuam nesta im­
portante iniciativa. Vejo, nobre Senador Al­
bano Franco, que o Brasil atravessa um mo­
mento muito diflciL E, hoje, com muita pre­
ocupação, sai do Fórum para o Consenso 
Nacional preocupado, inicialmente, com aque­
la proposta de mudança do nome do Fórum 
do Consenso Naclon~l para Fórum de Deba­
tes. Fórum e debates são palavras que levam 
a um pleonasmo. Fiquei com medo de que 
o próprio fórum fosse um pleonasmo com o 
Co:il.gresso Nacional, haja vista a amplitude 
de propostas que quase que substituem por 
inteiro ou até criam um Congresso Nacional 
maior do que o existente por força da Cons­
tituição, ou institucionalme~te existente, que 
é o Congresso Nacional ao qual pertence­
mos. A idéia de V. Ex8 é a voz 9o e;Jilpresa­
riado, uma voz madura que deve ser escuta­
da neste momento. Acho que no instante his­
tórico pelo qual passa o Brasil, o empresaria­
do está dando uma grande contrlbuição1 in­
clusive a contribuição do silêncio, porque 
muitos protestos já poderiam ter partido das 
mais diveras categorias que, no entanto, es­
Uio silenciosas. Sei, por exemplo, que:;_ o setor 
de transportes está afogado nas medidas go­
vernamentais, congelando o preço das tarifas 
e permitindo lá em cima os preços dos com-

bustfveiBt das peças, dos pneus, mas.os seto­
res que trabalham nos transportes estão silen­
tes, um silêncio de cooperação e não de co­
nivência. V. Ex8 agora fala e traz uma idéia 
importao tíssima: aproveitar o sacriffcio nacio­
nal, que foi ver os cruzados retidos, e conver­
ter esse sacrifício na aplicação- nos-setores 
de produção, porque o Brasil está precisan­
do urgentemente de produção. Acho que V. 
Ex11 fala uma linguagem digna de ser escuta­
da pelo Palácio do Planalto. Sei que V. Ex11 

tem trânsito livre por todos os gabinetes d_es­
te PaiS, pelos corredores mais importantes 
da República, pela sua condição de Senador 
e pela sua condição de líder empresarial, 
mas não custa nada juntar a força de uma 
voz de oposição à voz de V. Ex8 , para adver­
tir sobre a maturidade de sua proposta. Lou­
vo a sua presença na tribuna. Acho que ela 
é fundamentaL Acho que V. Ex8 lavra um 
tento, trazendo ao Senado esse debate. Era 
o.que tinha a dizer a V. Ex8, pedindo perdão 
pelo alongamento do aparte. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, muito me or­
gulham as palavras de V. Ex8 , dando um apar-
te ao nosso pronunciamento. ' 

Mestre Cid Sabóia de Carvalho, nós te­
mos, efetivamente, aqui, uma intensa admira­
ção, principalmente pela autenticidaçle de V. 
Ex11 nesta Casa, não s6 na seara jurídica, on­
de V. Ex8 é um mestre, mas também em to­
dos os a&Suntos concernentes, especialmen­
te ao desenvolvimento da nossa região que 
é a Região Nordeste. 

Agradeço e digo, repetindo o que dizia 
no meu pronunciamento, nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho: o Congresso Nacional 
tem oS poderes e as garantias para decidir, 
e conta, agora, com a ajuda do_ Fórum do 
Consenso Nacional, através do qual o Sena­
do Federal e a Câmara dos Deputados rece­
berão, com_ a maior velocidade possfvel, as 
sugestões da sociedade. 

Esse nosso projeto, nobre Senador" Cid 
Sabóia de Carvalho e Srs. Senadores, visa 
efetivamente propiciar o desbloqueamento 
de cruzados para investimentos produtivos, 
que serão aprovados dentro do recém lança­
do Pla:10 de Cómpetitivida_de Industrial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito obri­
gado. {M:uito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao n_obre Se~ador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓJÁ DE CARVALHO 
(PMPB - CE. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, enten­
do que os temas enfocados no chamado Pro­
jetão não devem ingressar no Fórum dó Con­
senso Nacional. Primeiramente, porque aqui­
lo que ê proposto p-elo Presidente da Repli­
blica, em grande quantidade ou, melhor di­
zendo, as intenções do Presidente da Repá­
blica são sempre inconstitucionais. E não po­
demos admitir um fórum que vá dirimir idéias 
absolutamente adversas h Constituição. Ama­
nhã, no final de tudo, o que teremos obra-
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do é exatamente a inconstitucionalidade. E 
assim não seria o fórUm do coiisenso, seria 
o fórum do desacerto, do desconsenso, do 
choque com a Lei Maior do Pais, com a Car­
ta Magna que deve ser respeitada pelo Presi­
dente da Repóbtica. Esse é um dos cuidados 
maiores, cujo conselho se deve dar Sua Exce­
lência o Presidente da Rept'iblica: rer:;peito l:t 
Constituição Federal 

Hoje -Já disse isso há pouco- fui ao Fó­
rum do Entendimento Nacional Vi aquela 
proposta, em questão de ordem, que altera­
ria o nome para Fórum de Debates. Fiquei 
preocupado com esse pleonasmo e mais foi 
a minha preocupação com a tendencia pleo­
nástica do fórum quando ouvi as propostas 
do Partido dos Trabalhadores, capazes dele­
var o fórum a substituir o Congresso Nacio­
nal, o que levou o Senador Fernando Henrí­
que Cardoso, Líder do PSDB, a tomar uma 
atitude meritória de dizer que não se estava 
cogitando criar ou não o Congresso Nacio­
nal. porque este preexiste. Ora, se este fórum 
for debater inconstitucionalidades, pior ain­
da, se for invalidar ou levar a um impasse o 
Congresso Nacional, o caminho, evidentemen­
te, estará cheio de obstáculos, porque é um 
caminho irreal, é um caminho impossível, é 
um caminho impreciso, pelo qual a socieda­
de não deve passar. 

Entendo eu que esse fórum deve tratar 
de alguns assuntos urgentes para a Presidên­
cia da Repó.blica, mais urgentes para a socie­
dade brasileira, urgentes soluções para os 
três poderes, mas soluções que caibam per­
feitamente na letra constitucional, na aptidão 
de cada poder, aquilo que não seja uma sub­
versão social nem uma subversão legai; solu­
ções que sejam encontradas entre parlamen­
tares, empresários, membros do Governo, 
aconselhamentos para que atos administrati­
vos sejam praticados no ca.minho absOluta­
mente certo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite-me 
V. Ex8 um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço V. Ex8 com muito prazer. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Estou acom­
panhando o pronunciamento de V. &.8 e con­
cordando em gênero, ntímero e grau com 
as palavras de V. Ex8 Gostaria de d~er aqui 
que tenho uma profunda admiração pela ca­
pacidade política do Presidente da Reptíbli­
ca. Sua Excelência tem conseguido, nesse 
campo, chamar sobre si todos os holofotes 
da imprensa brasileira Sua Excelência tem 
conseguido dominar os momentoS mais im­
portantes da vida nacional. Assim o fez na 
véspera do início destalegislatura, com a edi­
ção das Medidas Provisórias n05 294 e 295, e 
repetiu o feito na vêspera da posse dos no­
vos governadores com esse pacotão, com es­
se projetão, que foi mandado para o Congres­
so Nacional. E aproveitou ainda a instalação 
de um foro, que seria o foro para reunir em­
presários, trabalhadores, segmento~ sociais 
na busca de uma política salarial que o Bra­
sil não tem. E, de repente, Sua Excelência 

não permitiu que ninguém discutisse a polfti­
ca salarial. Jogou o projetão e os políticos 
resolveram recebê-lo neste fórum. Foi, no 
meu entender, assim uma espécie de Scud 
que caiu dentro desta Casa hoje pela manhã. 
E, de repente, passamos a ser responsáveis 
por tudo que não for feito. Qualquer coisa 
que o povo reclame; Sua Excelência diz: 
"Bom, está na ~o do Congresso Nacional 
f'Xaminar o nosso projeto. Enquanto o Con­
gresso não se pronunciar, não haverá solu­
ç§o'~ Hoje, no Regimento Interno desse fó­
rum, ficou estabelecido que cada parlamen­
tar, que cada participante tem apenas 3 minu­
tos para dizer o que pensa É, parece que é 
a hora e a vez do Enéas.. Aqui o cidadão ape­
nas vai dizer o seu nome. Terá 3 minutos pa­
ra falar sobre, por ex:emplo, aposentadoria, 
fim da aposentadoria por tempo de serviço, 
fim da .estabilidade do funcionalismo p(!bli­
co, o que significa também dizer fim da juris­
prudência, porque a jurisprudência garante 
o direitO adquirido; fiin da Petrobrás; enfim, 
uma série de assuntos polêmícos. No meu 
entender, o Congresso, que é o fórum-perma­
nente do consenso e das decisões nacionais, 
de repente transformou-se; reuniu-se hoje 
sob duas presidências; dois presidentes nu­
ma reunião que passei a não entender. Pre­
ocupa-me, nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, como o povo vai olhar para nós, que 
não vamos resolver sobre essa série de proje­
tos. No meu entender, o fórum deveria man­
dar um Patriot para derrubar esse Scud; de­
volvê-lo ao Palácio do Planalto e dizer: '\Se­
nhor Presidente, elabore os projetos de Vos­
sa Excelência e as emendas constitucionais. 
O Congresso Oestá aquí para ccaminá-las e 
para contribuir com os seus projetos e as 
suas emendas". Quero, portanto, neste mo­
mento, me congratular com V. Ex11 O Fórum 
não pode, com Congressisfas, se pronunciar 
a favor de medidas inconstitucionais, enquan­
to a Constituição não for mudada. Parabéns, 
nobre Senador. 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Agradeço demais o aparte de V. Ex8 , que 
está perfeitamerite calcado na minha linha 
de raciocínio. V. Ex11 traz luzes das mais inte­
ressantes para o meu raciocínio. 

AgOra, imagine V. & 8 , estamos sendo le­
vados a uma atividade prévia, a comprome­
termos a nossa atuação de senadores e depu­
tados, porque-no momento em que, num Fó­
rum, debatemos contra a Constituição, ama­
nhã estaremos comprometidos a votar, na re­
forma constitucional, daquele modo. 

Agora, veja V. Ex8 o que vamos discutir 
nesse fórum: fim da estabilidade. 

Ora, isso é utna_preparaÇão para a ditadu­
ra. Só os ditadores pretendem funcionários 
inseguros, instáveis. Imaginemos a política 
como ela já foi em certo tempo. Hoje assu­
me a Presidência alguém comprometido com 
o PFL:- demite os servidores do PT, do PDT, 
do PMDB, e assim por diante. Amanhã, assu­
me o PT: demite os demais selVidores que 
não lhe são fiéis à linha de conduta. E o ser-. 
viço p"liblico será uma parafernália. 

Estamos esquecidos de que:: o servidor ptí­
blico é uma criatura humana; a segurança é 
a condição de todo o mundo que tràbalha; 

é aspiração de todo ser humano. Toclos 
n6s queremos segura-nça. 

O que é a propriedade? 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, V. 
& 8 me permite um aparte? 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Ouço já V. Ex' 

O que é a segurança que se deseja? A 
propriedade é uma forma de segurança; a 
estabilidade é uma forma de segurança; o 
direito à posse é uma forma de ~gurança; 
o sigilo bancário é umã forma de segurança; 
o direito a manter sua conta bancária é uma 
forma de segurança. Então,_ ~-~ Governo 
não quer, evidentemente, segurança, e pro­
põe o fim da estabilidade_ 

E, antes de dar o aparte a V. Ex-, eu que­
ria dizer algo muito importante: eu ouvi no 
Ceará, onde eu estava, depois de conceder 
uma entrevista a uma das televisões locais, 
em que eU -n:ie Voltava para isso, -vi aparecer 
nos telejomais do País o Deputâ.do Maurfiio 
Ferreira Lima dizendo que o PMDB concor­
daria na retirada da estabilidade para quem 
fosse ingressar no serviço p"liblicÕ. 

Imediatamente me dirigi a Brasília e f~ 
à liderança do meu partido questionar isso._ 
Fui inforri:J.ado que o Deputado Maurllio não 
estava autorizado a prolatar esse procedimen­
to que jamais poderá ser do PMDB. O dia 
em que o PMDB tiver um posicionamento 
dessa monta, desse tipo, uma -posição fascis­
ta, não poderá contar com a minha coopera­
ção, não contará comigo em seus quadros. 
Seria absolutaqmente impossível. 

Liguei para o Presidente do Partido, De­
putado Ulysses Guimarães, e S. Ex11 me dis­
se que o Partido não havia adotado essa po­
sição e ninguém estava autorizado a dizer 
que este seria o ato de escolha do PMPB. 
Porque o PMDB que conheço é muito p~~-: 
mo da cidadania, é o Partido do Qdadão. O 
PMDB, ao qual pertenço há tanto tempo e 
no qual me eleg~ gosta da pessoa humana; 
ele quer ver pessoas felizes. O meu Partido 
deseja as unidades familiares tranqüilas. O 
meu Pãrtido não gosta do pânico, do terror, 
por isso lutou contra todas as ditaduras en­
tão existentes no País. O meu Partido gosta 
de gente. O meu Partido gosta da infância. 
O meu-Partido gosta dos professores. O meu 
Partido gosta dos. funcionários públicos. O 
meu partido é absolutamente humano, que 
não pode se distanciar, abandonar o servidor 
p"liblico a uma sanha mudancista absoluta­
mente errada, somente para impressionar 
as pessoas mais pobres deste Pais. 

o- Sr. Ronan Tito - Permite-me V. :fxD 
um aparte, nobre, Senador ad Sabóia de 
Catvalho? ' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço V. Ex11, nõbre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador ad 
Sabóia de Carvalho, na verdade, pedi um 
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aparte a V. Ex8 antes que estivesse no Cea­
rá, quando V. Exa estava questionando o fó­
rum. .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Mas não há problema. Ouço V. Exa com 
o mesmo prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Queria, nobre Sena­
dor ad Sabóia de Carvalho, reportar-me 
~uele momento em que V. Ex11 via no fórum 
a possibilidade da mudança da Constituição, 
ou a pretensa intenção de ver no fórum uma 
renovação da Constituição. Devo dizer que 
foi naquele momento em que pedi o aparte 
a V. Ex' 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Pois não. 

O Sr. Ronan Tito- Hoje, quando aden­
trei este recinto, lembrei-me muito da Comis­
são de Institucionalização da Constituição, 
ou da Sistematização, que é a mesma coisa. 
quando aqui se discutia se famas ter um regi­
mento interno, um mini-regimento, up1 maior 
regimento, um menor regimento. Eu até su­
giro, a partir deste modesto aparte que dou 
a V. Ex•, que tenhamos seis meses de prazo 
para elaborar o Regimento. Não é uma boa 
idéia? Faremos o regimentõ, para depois fa­
zermos o fórum de entendimento. Não mais 
que seis meses; acho que é um tempo razoá­
veL Depois de seis meses esgotados, então, 
partiremos para a constituição das comissões. 
Aí as comissões vão fazer, também, digamos, 
um pequeno regimento das comissões. Sabe 
do que tenho medo, Senador? De, neste des­
dobramento, cairmos no funcionamento nor­
mal do Congresso Nacional O Congresso 
Nacional e.~Ciste no mundo todo para debater 
os grandes temas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Exatamente. ConcOtd.o com V. Exa 

O Sr. Ronan Tito - Inclusive os temas 
do momento, os momen toses temas de Go­
verno. Por exemplo, tenho escutado falar 
muito em modernidade. Modernidade, no 
meu entendimento, é seguir a lei; modernida­
de é obedecer à Constituição. Tenho também 
escutado outros temas, por exemplo, de que 
o Brasil precisa alcançar o Primeiro Mundo. 
Mas parece que o Governo está querendo 
governar o Brasil como se estivéssemos no 
Primeiro Mundo. No entanio, no momento 
em que fala no Primeiro Mundo, está tentan­
do nos jogar para o Querto Mundo. Porque, 
nessa progressão em que vamos, num d'escl­
mento demográfico de 2,2% e num decrésci­
mo do PIB na base de 4.6, chegamos a uma 
diminuição do podet; de compra de cada cida­
dão da Orde!Il. de quase 7%. Quer diz_er, nós 
estamos hoje com uma ren~da per capita do 
brasileiro inferior a 1978, c estamos discutin­
do al se é o Quarto Mundo, se é o Segundo 
Mundo. Há pouco tempo, nobre Senador, 
só para concluir o meu raciocínio, nós estáva­
mos num debate sobre as medidas provisó­
rias, principalmente econômicas, ng meu ga­
binete? ainda era eu o Uder e convidei al­
guns luminares da economia para discutir 

aquelas medidas - e o Senhor Onofre Qui­
nan honrou-nos com a sua presença e nos 
disse: "O_ Brasil precisa é: de produção. Com 
prcduçlo nós resolvemos 90% dos proble­
mas, e se DOI dedicarmos à produção, nós 
vamo&_ ajudar também a resolver os outros 
10%. Peço depois ao nobre Senador Onofre 
Quinan. que, se eu não fui fiel à sua idéi~ 
depois me corrija. Mas é disso que nós preci­
samos, se nós temos um incremento popula­
cionaL E esse Govem.o está estudando noi­
te e dia como fazer recessão! Pelo amor de 
Deus, Sr. Presidente! Ou nós todos estamos 
ficando loucos ou esse Governo quer urgen­
temente nos levar para o Quarto Mundo, 
pensando que está no Primeiro Mundo. Pre­
cisamos colocar primeiro a cabeça na moder­
nidade. Modernidade é obediência à lei, obe­
diência às instituições. obediência à Consti­
tuição _e, a partir daf, então, com os pésJ a 
cabeÇa e o coração no Terceiro Mundo, lu­
tarmos para chegar ao Primeiro Mundo. Agra­
deço a V. Ex8 

O SR. CID SABOIADE CARVALHO 
- Muito obrigado pelo ilustrado aparte de 
V. Exa Eu quero dizer que no Quarto Mun­
do, no Primeiro, no Segundo ou no Tercei­
ro, a verdade é que a média de vida do brasi­
leiro não vai além dos 65 anos. E 1quando 
pensamos em retirara aposentadoria por tem­
po de serviço para termos apenas uma com­
pulsória aos 65 anos, nós estamos dizendo 
aos brasileiros: voces vão trabalhar até à 
morte ou-vão se aposentar para a morte, pa­
ra a espera da morte. Imediatamente virá a 
morte. 

Poucos são os que vivem além dessa ida­
de dos 65 anos. Não somos apenas um país 
da mortandade infantil, mas nós temos tam­
bém uma grande mortandade da juventude, 
hoje agravada pela droga, hoje agravada pelo 
alcoolismo, por mil vícios e por mil possibili­
dades de acidentes. Hoje, nós temos pesso­
as qtie envelhecem precocemente, que não 
têm direito à saúde, que -Dli6 estão tendo di­
reito agora- nem à tranqüilidade de espírito. 

Como vão viver cidadãos atabalhoados, 
perdidos nos caminhos de um Governo que 
sempre--assusta, que sempre faz medo, que 
tem sempre notas f(mebres para distribuir 
com a sociedade? 

É evidente que o quadro é: da maior gra- . 
vidade. Agora, imagine, Senador Ronan Ti­
to, enquantõ aiscutimos em que mundo nós 
estamos, nãO" vamos ver o final da discussão. 
Nós vamos viver pouco. Todos nOO. vivere­
mos muito pouco. E os que trabalham perde­
riam inapelavelmente o direito ao descanso 
final, ao descanso de tantos anos de trabalho, 
porque a aposeritãdória aos 65 anos tão-so­
mente, essa compulsória, é uma mera fanta­
sia de quem não tolera aqueles que trabalham. 

O qUe está" se manifestando neste Pafs é 
que o Governo que af está não tolera as pes­
soas que trabalham. Ele convive muito bem 
com outros acontecimentos. 

Hoje, pela manhã, Sua Excelência o Pre­
sidente da Reptiblica esteve voando, mas não 
é marajá. Marajá é quem está com os pés 

na lama, nós, os mortais que estan:fos aqui, 
no mesmo terreno, numa mesma planície, 
de igual para igual. 

É evidente que o quadro é da maior gra­
vidade. Mas, diante de uma ameaça à Consti­
tuiç§.o, diante de uma ameaça ao direito de 
aposentar-se, diante da ameaça à estabilida_­
de, nós vã.mos assumir essa miséria e levá-la 
para um fórum, e discutirmos isso1 compro­
metendo a nossa atuação no Congresso Na­
cional? Esse fórum, para ser sérioJ não po­
de acolher as intenções presidenciais. Não 
pode acolher essa carta de intenções do Pre­
sidente da Reptiblica. O fórum do entendi­
mento é um encontro honesto) não é nada 
que se produza em agência de publicidade. 
Porque, hoje, eu temo muito que as inten­
ções do Senhor Presidente da Reptiblica te­
nham sido produzidas em uma agência de 
publicidade do País. Tenho muito m~do que 
tenha acontecido isso, para se tirar mais um 
efeito, para se tirar, como bem acentuou o 
Senador Epitácio Cafeteira, ressonâncias ca­
pazes de encobrir outros sons porventura 
existentes no País. Esse homem quer a luz, 
esse homem quer todas as claridades para 
si, quer todos os palcos, quer todos os pica­
deiros, não divide a cena, e quer com isso li­
quidar a democracia brasileira. 

Lamentavelmente, o tempo é muito cur~ 
to, Sr. Presidente, mas quero apends finaliw 
zar dizendo que se esse fórum é para discu­
tir contra a Constituição, se esse fórum é pa­
ra insinuar contra a democracia, se esse fó- . 
rum é para se discutir se podemos ou não 
confiscar as liberdades humanas, não irei a 
esse em nenhuma condição. Romperei com 
ele imediatameitte. · 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! Palma&.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Fogaça (Pausa.) 

S. Ex8 não está preserite. 
Concedo a palavra ao nobre Senador .Au­

reo.Metlo. (Pausa.) 
<:;. & 8 não está presente. 
Con_ç(.tJ_o a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro, para comunicação inadiável. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, transcorre, hoje, 
o centenário de um grande brasileiro de$CO­
nhecido do Brasil. Refiro-me ao baiano, en­
genheiro geólogo, Manuel Ignácio Bastos. 
Foi ele que nos idos de 1931 ou 32, na re. 
gião do Loba to, na Bahia, viu que a popula­
ção local não usava querosene. Utilizava 
um óleo que saía da terra e que iluminava 
os fifós da pobreza. Teve então o cuidado 
de reunir esse material e levar ao professor 
da Escola Politécnica da Bahia, o professor 
de Mineralogia e Geologia, Sousa Carneiro, 
para que o esrnminasse com os alunos da Es­
cola Politécnica. Esse material foi pesquisa­
do demoradamente e Qs resultados foram pu­
blicados er:Q uma entrevista que o Diário 
de Notfcias local divulgou no dia 1° de abril 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção TI) Quinta-feira 21 1055 

de 1933. dizendo que aquele óleo era petróR 
Ieo, palavra qut; naquele tempo, era proibi­
da no Brasil. Teve posteriormente Manuel 
Ignácio Bastos, um homem introvertiAo, a co­
laboração de um extrovertido, Presidente 
da Bolsa de Mercadorias do Estado, Oscar 
Cordeiro. 

Mas, a Petrobrás até: hoje esquece essa 
primeira fase, esse pioneiro, para só $=Onside­
rar a história do petróleo no Brasil depois 
que o Presidente Getlilio Vargas, em 1938, 
visitando esse mesmo local, Lo bato, ali sujou 
a sua roupa branca. 

Aquele homem humilde, que não tem seu 
nome nas refinaria~ que não tem seu nome 
nos navios da Fronave, esse hoínem que o 
Brasil esqueceu, esse homem que viveu pou­
co e cuja vitlva somente sobreviveu graças a 
uma pensão que, quando deputado, em 1947, 
obtive da Câmara que fosse aprovada, esse 
homem desconhecido do Brasil, esse pionei­
ro, completaria hoje 100 anos se estivesse vivo. 

Minha presença nesta tribuna, testemu· 
nha que fui desses. primeiros dias da luta pe· 
lo petróleo, da conquista do petróleo, da re­
velação do petróleo, é uma homenagem a 
tantos outros que lutaram anonimamente 
neste País e, até hoje, não têm seus nomes 
guardados na gratidão do povo e nem na lem­
brança das instituições. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE- (.Ílirceu Carnei­
ro) Concedo a palavra ao nobre Senador 
Francisco Rollemberg. (Pausa.) l 

S. &a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cé­

sar Dias. 

O SR CÉSAR DIAS (PMDB- RR Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reyisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Congresso Nacional é uma a de ressonância 
da sociedade brasileira. A nós, Parlamenta­
res, cabe a função de porta-voz das reivindi­
cações mais legítimas do povo deste Pafs, 
que sofre o impacto e as conseqüências das 
medidas econômicas e administrativas que 
vêm sendo adotadas por alguns setores da 
Administração federaL 

Nos 11Itimos meses, e principalmente nes­
tes t:i:ltimos dias, tem ecoado nesta Casa um 
forte clamor proveniente das classes mais re­
presentativas dos municípios onde foram fe­
chadas, no dia 4 de março, 1.430 agências e 
postos do Banco do BrasiL 

Para as comunidades do interior do Bra­
sil é elâremamente prejudicial, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a saída da tínica institui­
ção financeria disposta a fornecer crédito 
para impulsionar o desenvolvimento dos 
mais distantes rincões deste Pafs. 

Em todo o território nacional, o Banco 
do Brasil sempre desempenhou um relevan­
te papel, marcando sua presença dnde os 
bancos particulares não se interessavam em 
ac instalar, e nesses locais ele cumpre uma 
missio de caráter social e econômico impor­
tantíssima para a região. 

A decisão inicial do Banco do Brasil pe­
nalizava um nfunero maior de localidades; 
mas acabou sendo forçado a rever sua posi-

ção. Nesse episódio, não resta dúvida, Sr. 
Presidente, que a pressão p·olftica da Banca­
da governista, através de seus ilustres e mais 
inteligentes Parlamentares, foi decisiva para 
diminuir o nt:i:mero de agências a serem fe­
chadas. &tava previsto o fechamento de 1.639 
agências, mas, através da intetVeniência des­
ses parlamentares, foram preseiVadas 209. 

O ptoblema persiste, porem, para um imen­
so ntímero de localidades brasileiras que, 
apesar de pequena~ pobres e distantes, ne· 
cessitam. da presença das agências agora ex­
tintas. 

Por este motivo, ocupo hoje a tribuna 
desta Casa, em nome dos roraimenses e do 
município de São João da Baliza, para pro­
testar contra o fechamento do posto de aten­
dimento do Banco do Brasil lá existente. O 
encerramento dos serviços do Banco doBra­
sil nessa localidade provoca um enorme esva­
ziamento de toda a região e de diversas ou­
tras áreas carentes do meu Estado, que fica­
rão desassistidas sem a presença dessa impor­
tante instituição financeira 

E preciso, Sr. Presidente, que o Gover­
no reflita melhor sobre sua obsessiva idéia 
de extinguir empresas, fechar agências e de· 
mitir pessoa~ que vem angustiando e aterro­
rizando a sociedade brasileira desde o ano 
passado. 

A reforma administrativa implantada até 
agora no Banco do Brasil ainda não demons­
trou resultadO$ que justifiquem, do ponto 
de vista econômico, as medidas adotadas, so­
bretudo se levarmos em conta os imensos 
custos sociais que elas acarretaram. 

As localidades do interior deste imenso 
Brasil merecem um tratamento especial do 
poder pt:i:blico deste Pafs, precisam da presen­
ça, da ajuda e das linhas de créditos do Ban­
co do Brasil para se dez;envolver, atrair o 
progresso e evitar que seus habitantes mi­
grem para os grandes centros urbanos à pro­
cura de melhores condições de vida. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Serladores, 
aqui, no Cong_res~_ Na cio na~ solicito à admi· 
Distração do Banco do Brasil que reflita me­
lhor sobre o fechamento desse importante 
posto de serviço na região de São João da 
Baliza, e São Luiz do Anauá lá nos tíltimos 
rincões da nossa Pátria, que é o nosso queri­
do Estado de Roraima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Carlos Patrodn.io - Coutinho Jorge -
Divaldo Suruagy - Magno Bacelar'- Iram 
Saraiva- José Sarney --Jt:i:lio Cainpos- Ro­
naldo Aragão - Ronam Tito. 

Durante o discurso do Sr. Cesar 
Dias, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° Secre­
tário, deixa. a caçteira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. CadO$ De' 
Carle, 2" Vice-Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Carlos De'CarU) -
~Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Cons­
tituição que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 6, DE ;1991 

Dá nova redação h letra "b", do 
inciso X, do § 2°, do arL 155 da Cona­
titulçio FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin­
te Emenda ao texto constitucionaL 

Artigo t:i:nico. Dê-se à letra b, do inciso 
X do § 2°, do arl 155 da Constituição Fede­
ral a seguinte redação: 

"Art. ISS. Compete aos Estados e 
ao Distrito Federal instituir: 

• ········-.. -·--···--····--·-·-
§ ZO O imposto previsto no inciso 

I, b, atenderá ao seguinte: 

X- não incidirá: 

b) sobre as operações que destinem 
a outros Estados energia elétrica; 

····--···----···---·····- "· 
Justificação oral 

Sa1a das Sessões, 20 de março de 1991. -
Garibaldi Alves Filho- -1sier Maia -J t:i:Iio 
C8mpos- Coutinho Jorge- Ronaldo Aragão 
-Humberto Lucena -Jonas Pinheiro- Hen­
rique Almeida- Iram Saraiva- Antonio Ma­
ríz -Jutahy Magalhães- Francisco RolJem­
berg - Pedro Simon - Onofre Quinan -
Oziel Carneiro - Ronan Tito -Nabor Júnior 
-.Alfredo Campos - Irapuan Costa Jónior­
A1o::andre Costa- Valmir Campelo - Mauri­
cio Corrêa -Albano Franco - Beni Veras 
- LucfdiO Portella -Nelson Carneiro- Darcy . 
Ribeiro- Epitácio Cafeteira --Levy Dias-­
Aluizio .Bezerra-~r D~ 

O SR PRESIDENTE (Cados-Die'Ó!rll) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Garl­
baldi Alves Filho, para justificar a proposta 
de emenda à Constituição. 

O SR GARIBAIDI ALVES FILHO 
(PMDB- RN. Para justificar.)-Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, a presente proposta de 
emenda tem por escopo revogar a imunida­
de tributária prevista na Constituição Fede­
ral, com relação ao IMS (Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias e Serviços) de nfvel _ 
estadual nas operações que destinem a ou­
tros estados petróleo, inclusive lubrificantes 
e combustíveis Itquidos e gasosos dele deriva· 
dos. 

A Constituição Federal, ao dispor sobre 
as imunidades do imposto sobre operações 
relativas h circulação de mercadorias e pres­
tação de serviços de transporte (ICMS), esta­
~beiece: 

·~ 155. -··-··-·--·-·-·--···-
§ ZO O imposto previsto no inciso 

I, b, atenderá ao seguinte: 

X - Não incidirá: 
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b) sobre operações que destinem 
a outros estados petróleo, incl'usive lu­
brificantes, combustíveis líquidos e ga­
sososdele derivados, e energia elétrica; 

' Com a supressão da regra constitucional 
o ICMS passará a incidir sobre as operações 
de circulação de petróleo e seus derivados. 

O transporte de petróleo interestadual é 
uma operação que está no campo de incidên­
cia do ICMS, pois o fato gerador é a opera­
ção relativa à circulação de mercadoria e à 
prestação de serviço de transporte entre esta­
dos. Não obstante, a Constituição, no artigo 
transcrito, favorece com uma imunidade espe­
cffica a referida operação. A imunidade fis­
cal (ICMS), que abriu uma exceção à regra 
de que mercadoria (petróleo) transportado 
de um para outro, estado fica sujeita ao paga­
mento do ICMS, não encontra qualquer jus­
tificativa. Senão Véjãmos. Quando uma cr:ce­
ção (imunidade) se opõe lt irrestrita aplica­
ção de uma regra, há de apoiar-se, para legi­
timar-se, em razão plausível, racional, convin­
cente, como, verbi gratia, as imunidades pre­
vistas no art. 155, da Constituição. A imuni­
dade fiscal relativa ao transporte de petróleo 
e seus derivados de um para outro estado, 
soa como inocultável casuísmo ou encarte te­
ratológico. Tal proibição (imunidade), por 
uma estranha ou singularíssima coincidência, 
penaliza, justamente, os Estados do R1o Gran­
de do Norte e do Ceará, inseridos no nordes­
te, no semi-árido nordestino, que nos termos 
da Constituição, estão incluídos no9 objeti­
vos do Estado Federal de promover o seu 
desenvolvimento e erradicar o seu crescen­
te pauperlsmo (art. 43, da Constituição). O 
Nordeste, é hoje, um dos maiores bolsões 
de miséria do terceiro mundo, mas dispõe 
de recursos naturais incalculáveis. O Rio 
Grande do Norte produz, diariamente, per­
to de 80 (oitenta) mil barris de petróleo, 
em terra, e o Ceará, aproximadamente, de­
zessete mil barris diários, extração _feita a 
custos bastante moderados. Para um Pafs 
que não é auto-suficiente em petróleo, é fá­
cil avaliar a importância da contribuição dos 
dois estados nordestinos. Tal riqueza, escra­
vada, repete-se, no semi-árido nordestino, 
praticamente em nada favorece os referidos 
estados produtores de petróleo, em face da 
imunidade fiscal, que lhe tira a faculdade 
de cobrar ICMS sobre as ~perações de trans­
porte do seu petróleo e gás abundantes pa­
ra outrosestack.~ ~quinhoados COIXl- refinarias. 

Há um aspecto na concessão da imunida­
de fiscal em exame que merece um reparo 
especial: conflita, deliberada e flagrantemen­
te; com a letra e o espírito da própria Cons­
tituição. Por ocemplo: o art. 151, da Carta 
Magna, estabelece que é vedado instituir tri­
buto que não seja unüorme em todo territó­
rio nacional, mas ressalva: admite-se a conecs­
são de incentivos fiscais destinados a promo­
ver o equiUbrio do desenvolvimento sócio-e~ 
conOmico entre as diferentes regiôes do Pa­
is. No caso da imunidade fiscal prevista no 
art. 155, § 2°, inciso x; letra b, da Constitui­
ção, isto é, proibição de cobrar ICMS sobre 

o petróleo transportado do estado produtor 
para outros estados, o que se alcançou foi 
justamente o oposto do que pretende a Cons­
tituição. Com a imunidade fiscal em exame, 
acentuou:-St:< o_ desnível que_ separa a miséria 
do nordeste das outras regiões desenvolvidas, 
favorecidas com refinarias. Um flagrante ca­
so de colonialismo interno. O nordeste, é 
bom que se diga e repita, não necessita de 
ajudas caridosas para alcançar um desenvol­
vimento que resgate a sua gente da vida de 
pen11ria em que vegeta. Basta, para tanto, 
que não lhe imponham a tarefa, que seria irô~ 
nica se não fosse trágica, de subsidiar com 
a sua indigência crescente a prosperidade 
crescente de outras regiões. 

Atente-se para o caso do Rio GrancJe 
do Norte: é o maior produtor de tungstênio 
(scheelita) do Pafs, e também o maior produ­
tor de sal. Produz, hoje, em terra, perto de 
oitenta mil barris de petróleo por dia, petró­
leo que, no mercado internacional, alcançao 
preço superior a 20 dólares o barriL E é: o 
maior produtor de tântalo e diatomita do 
Brasil. Não obstante, o Rio Grande do Nor­
te não tem renda suficiente para, em época 
de estiagem, assegurar o pagamento pontual 
do seu funcionalismo. Ademais, impõe-se, 
por oportuno denunciar: o nordeste sofre, 
de longa data, uma inocultável espoliação 
em sua economia. Exporta muito mais do 
que importa e o saldo de sua balança comer­
cial, que é grande, não é aplicado em benefí­
cio da região. A Sudene cresceu em prédios 
e míngua cada vez mais em recursos. A nos­
sa pequena poupança é, quase toda, transfe­
rida para outras regiões, não obstante o arL 
192, inciso VII, da Constituição., determinar 
que, em lei complementar, estabeleça-se cri­
térios restritivos da transferência de poupan­
ça de regiões com renda inferior a média na­
cional para outras de maior desenvolvimento. 

Por todas estas razões, faz.-se necessário 
c urgente suprimir a imunidade fiscal (ICMS), 
prevista no art. 155, § 2°, inciso X, letra b, 
da Constituição, que, com lnocultável cará­
ter punitivo, impede que estados nordestinos, 
produtores de petróleo, cobrem ICMS das 
operações de transporte de petróleo e gás 
que produzem para outros estados. _Será pro­
·vídéncia que, em obediência :à Constituição 
(art. 43), atenderá a urgente Uécessidade de 
atenuar o desnível entre as regiões do País, 
objetivo que, só por si, justificaria a elimina­
ção da intolerável imunidade fiscal (ICMS). 
Por outro lado, asseguraria aos ditos estados 
do nordeste obter, pelo menos, a vantagem 
de Ulll3 renda--ffsc31 do petróleo e gás que 
produzem, o que lhes permitiria minorar as 
prccarlssimas condições de vida da sua gen­
te que, em ra2ão da crescente escassez de 
proteínas em sua alimentação, está se trans­
formando em uma sub-raça de nanicos, co­
mo denunciam relatórios insuspeitos e funda­
mentãdos de nutricionistas de renome inter­
naciOnaL 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, delxo 
aqui o apelo no sentido de que possamos 
aprofundar a discussão deste projeto de emen-

da constitucional e possamos fazer justiça 
aos estados produtores de petróleo. 

Era o que· tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-A proposta de emenda :à ConstituiÇão que 
acaba de ser lida está sujeita :às disposições 
especfficas constantes dos a_rts. 354 e seguin­
tes do Regimento Interno. 

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à 
Mesa os nomes dos integrantes de suas ban­
cadas que deverão compor, de acordo com 
a porporcionalidade partidária, a comissão 
de 16 membros in~bida do exame da maté­
ria. Dessà comissãO, que a presidência desig­
nará dentro de 48 horas, deverão faz.er par­
te, pelo menos, sete membros titulares da 
Comissão de Constituição, JJJStiça e Cidada­
nia. A comissão terá o prazo de 30 dias, im­
prorrogáveis, para emitir parecer sobre a 
proposição. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se, hoJ-e:, :à:;. :!S hm-as e 30 minu_to_s 
no plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação de vetos presidenciais. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De 'Car­
li) - Sobre a mesa, projeto que será lido pe­
lo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 14, 
DE 1991 

Dá nova redaçlo ao art. 65 do 
Regimento Interno do Senado Fede­
ral 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1° O art. 65 do Regimento Interno 

do Senado Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

''Art. 65. A Maioria, a Minoria e 
as representações partidári<es, terão 
lideres e vice-líderes." 

ParágrafO único. As lideranças das repre­
sentações partidárias com nómero de mem­
bros inferiOr a um vinte e cinco avos da com­
posição do Senado serão reconhecidoS exclu­
sivamente para efeito das atribuições previs­
tas neste Regimento. 

Art. '2P Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3<>Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificaç§o 

O que se pretende é adequar a existência 
das Uderanças com a realidade partidária 
f;!lo.:istente no Senado, proporcionando, ao 
mesmo tempo, uma compatibilização com a 
Lei Orgânica dos Partidos Politicos. 

Sala das Sessões, 20 de março de 199L 
Affonso ca.margo. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carh) 
- O projeto lido será publicado c, em segui­
da, ficará sobre a mesa durante três sessões, 
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a fim de receber emendas, de acordo com o 
disposto no art 401, § 1°, do Regimento Jnw 
terno. Findo esse prazo, será despachado às 
Comissões de Constituição, Justiça e Odada­
nia e Diretora. 

O SR PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 91, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 92, de 
1990 (n° 243!90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acor­
do sobre o Sistema Global de Prefe­
rências Comerciais Entre Pafses em 
Desenvolvimento, assinado em abril 
de 1988, na Cidade de Belgrado (de­
pendendo de parecer da Comissão" 
de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional). 

Solicito ao nobre Senador Ronaldo Ara­
gão o parecer da Comissão da Relações E x:te­
riores e Defesa Nacional sobre a matéria. 

O SR RONALDO ARAGÃO (PMDB 
- RO. Para emitir parecer.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, sob a aprecia~o desta 
Comissã<>t o texto do Projeto de Dec'reto Le­
gislativo n° 92, de 1990 (Projeto de Decreto 
Legislativo n° 243-B, de 1990, na CO), que 
"aprova o texto do Acordo sobre o Sistema 
Global de Preferências comereiaisCiiire Pa­
:tses em Desenvolvimento, assinado em abril 
de 1988, na cidade de Belgrado". 

Acompanhando a mensagem presidencial, 
que remeteu o referido Acordo para os fins 
previstos no art. 49, I, da Constituição Fede­
ral, vem exposição de motivos do &mo. Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, na qual 
consta que já ratificado por doze Estados 
( .•. ), faltam apenas três ratificações para a 
complementação das adesões necessárias a 
sua entrada em vigor, nos termos de seu art. 
26. Esclarece ainda que 'com a entrada em 
vigor do Aco-rdo, poderá ser convocada a 
primeíra reunião do Comitê de Participantes 
do Sistema Global de Preferências Comer· 
ciais, previsto no art 7° do Acordo, que deli­
berará sobre diversos aspe-ctos relativos li: 
sua operação, inclusive o lançamento de uma 
rodada nova de negociações destinadas a am-
pliar as· listas de concessões tarifárias. -

Acrescenta, por derradeiro, a aludida ex­
posição de motivos, que o Brasil foi um dos 
pa1ses mais ativos na fase de negociação do 
Acordo· e, para que possa tomar parte nos 
trabalhos do Comite, torna-se premente ara­
tificação por nOsso Pafs. 

Trata-&e de acordo no sentido de buscar 
a otimlzação da cooperação comercial entre 
pafses em desenvolvimento, implementando 
um Sistema Global de Preferências. Coopera-

ções comerciais deste tipo, se efetivamente 
operantes, a partir de um quadro juridica­
mente posto, como ocorre com o Acordo 
ora apreciado, são de grande utilidade ao co­
mércio internacional, trazendo proveitos mií­
tuos e proporcionando fluxos de comércio 
que seriam impraticáveis, sem tais estruturas 
convencionais, derivadas da vontade dos Es­
tados. 

Q_Brasil tem especial interesse na efetiva­
ção do presente Acordo sobre o Sistema Glo­
bal de Preferências Comerciais entre os Paí­
ses e:IQ.Pesenvolvimento, principalmente dian­
te das grandes dificuldades conjunturais, mo­
mentaneamente enfrentadas pelo comércio 
internacional bem como, diante da perspecti­
va do estreitamento das relações comerciais 
na década que se inicia,_ devido a .fatores 
ma!s _amplos, como neoprotecionismo euro­
peu que· tanto nos deverá prejudicar. 

Cumpre destacar, ainda, que os paf.ses 
que _participam do Acordo tem uma série 
de afinidades com o Brasil, não só de nature­
za econODmica, possuindo identidades cultu­
rais e políticas que podem ser intensificadas. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do 
presente Acordo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Carlos D'Carli) 
- O parecer é favorável. _ -

Completada a instrução da matéria. Em 
discussão_o projeto, em turno ó.níco. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em ~ota_ç§o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovad1:>. 
O projeto vai ~ promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 97, DE_1990 

_(N° 243190, na Cân:iara dos DePutados) 

- Aprova o texto do Acordo sobre 
o Sistema Global de Preferências 
Comerciais entre Países em Desen­
volvimento, assinado em dbril de 
1988, na cidadedeBelgrado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° -Fica aProvado o teJI:to do Acor­
do sobre o Sistema Global de Peferências 
Comerciais entre Países em Desenvolvimen­
to, assinado em abril de 1988, na cidade de 
Belgrado. 

Parágrafo IÍDico. Ficam suj~itos à aprova­
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
AC"ordo, bem como quaisquer ajus:tes Comple­
mentares que, nos termos do art 49, inciso 
I, da Comtituição Federal, acarretem encar­
gos ou compromf.s:sos gravosos ao :PatrlmOnio 
nacionaL 

Art. ~o Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Carlos D'Carli) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Darcy Ribeiro, primeiro orador inscrito. 

O SR DARCY RIBEIRO (PDT- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Sras. Senadoras, 
Srs. Senadores: 

PRIMEIRA FALA AO SENADO 

Quero expressar aqui, preliminarmente, 
a honra e a alegria que me deu o povo do 
Rio de Janeiro ao mandar-me para esta Ca­
sa, como úma de suas vozes. Serei uma voz 
fiel a ele e fiel a nÍim, na defesa das causas 
a que dediquei minha vida: a liberdade, a de­
mocracia, a salvação dos índios, a educac;lo 
popular, o pleno emprego, a fartura, a uni­
versidade necessária e a Nação Latino-Ame­
ricana. 

Inicio o cumprimento do meu mandato, 
neste-Senado da Reptíblica, invocando aque­
las pessoas que mais influíram em minha vi­
da póblica e para quem a minhã presença, 
aqui, teria maior significação. 

Um Tempo sem Rondon 

Invoco, primeiro, o herói de minha juven­
- tude e dos primeiros passos de minha vida 
profissional - o Marechal Rondon. Ele foi, 
a meu ver, o maior dos brasileiros no plano 
humanf.stico. Com Rondon aprendi a amar 
e a respeitar a natureza brasileira e, especial­
mente, os índios. 

Invoco Rondon porque vivemos um tem­
po sem Rondou. Um tempo anti-Rondon, 
em que suas idéias são negadas. As próprias 
Forças Armadas, que cultuam dial'íamente 
a memória de Rondou como sua figura mais 
alta, renegam, de fato, suas lições. São milita­
res os que inspiram hoje, dentro da Funai, 
uma política anti-indigenista, oposta ~ de 
Rondon. O que nela prevalece é o espfríto 
daqueles que se irritam só com a idéia de 
que este País tenha índios. Daqueles que gos­
tariam de vê-los desaparecer. Esta é a postu­
ra de imigrantes mal-assimilados, que não 
entendem porque, estando eles tão recente­
mente aqui e sendo já tão patriotas, os ín­
dios que aqui estão desde sempre se negam 
a incorporar«:~ brasilidade. Ignoram, incien­
tes, que os índios que resistiram a cinco sécu­
los de ódio, de guerras de extermfnio, de es­
cravização, de contaminação proposital com 
as doenças dos brancos, continuarão resistin­
do ~provações que llies querem impor. Gas­
tamos cerca de seis milhões de índios no fazi­
mento do Brasil, mas estou certo de que (e 
procl_amo-o com incontida esperança de bra­
sileiro mestiço) no futuro haverá mais fndios 
do que os trez_entos mil que e:~eistem. agora. 

Com Rondon, invoco também. meu ami­
go MarÇal Tupãi ...:. um dos homens de_ mais 
alta espiritualidade que conheci. Foi ele que 
saudou o Papa quando de sua visita ao Bra­
siL Foi também ele que fez o Santo Padre 
dizer, na Missa de Manaus, os nomes de cin-
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co Uderes índios assassinados. Poucos anos 
depois, Marça.l foi, também, assassinado. 

Reclamo aqui ante o Senado da Repúbli­
ca contra a vergonhosa impunidade dos as­
sassinos não s6 daqueles cinco lideres e tam­
bém de Marçal, mas das centenas de índios, 
nossos contemporâneos, assassinados em nos­
sos dias por pequenos portentados locais' 
que cobiçam as suas terras. 

Alerto aqui ao Senado que o povo de 
Marçal, os Guaranis do Sul de Mato Gros­
so, vive hoje um drama que chama a atenção 
de todo o mundo. Os-GUãrã.nis estão morren­
do numa onda terrfvel de suicídios. No ano 
passado, 31 se mataram e 30 tentaram o sui­
cídio. Neste ano, que apenas começa, 9 suici­
daram-se. Eram jovens, rapazes e moças em 
flor da idade, que não acharam mais que va­
lia a pena viver a vida de oprimidos e desen­
ganados que lhes imp-omos. 

Recordo ao Senado da República que es­
ta nação-índia - os Guaranis - que se suici­
da é remanescente do tronco indfgena que 
mais contribuiu para a formação do povo 
broasileiro. Foi de mulheres tupi--guaranis 
que nasceram os primeiros mestiços brasilei­
ros. Foi com eles que aprendemos o no_me 
e o uso das plantas, dos animais, das terras 
e das águas deste País, hoje nosso. Foi atra­
vés de suas lições que demos os primeiros 
passos na criação de uma clvi.lização nos tró­
picos. 

Hoje, perseguidos pela violência assassi­
na e pela e:x:ploraçáo dos fazendeiros que se 
apropriaram de suas terras, os Guaranis vi­
vem a instância derradeira c;Jo seu drama. 
Desesperados, convertem os mitos da criação 
em mitos e ritos de morte. Em sua visão do 
mundo, já não há mais Terras Sem Males 
para onde fugir. Todo o Brasil está apossa­
do. O grande tigre azul que Mafra, o criador, 
combateu e de cuja pele fez o fundo do céu, 
volta à vida. Af está de novo para os Guara­
nis. É um tigre imenso, maior que o mundo. 
A Terra, a própria Terra, vendo, aterrada, 
pede: Pai, ponha um fim. Estou cansada de 
comer cadáveres. 

Só me cabe dizer aqui, agora, lamentan­
do sentidamente, que esta nossa Nação brasi­
leira não precisa mais de índio nenhum pa­
ra existir. Mas não existirá jamais, em digni­
dade e vergonha, se deixar morrer - morre­
rem até de suicídio - os poucos índios que 
sobreviveram à invasão quinhentista. 

A UçAo de Anisio 

Invoco, agora, o nome preclaro do meu 
querido mestre Anísio Tcixeira - a consciên­
cia mais lticida que conheci. Trabalhei mui­
tos anos sob as vistas e sob as luzes de Aní­
sio. Gosto de dizer que sou seu discípulo, 
com reconhecido orgulho de que ele também 
me tinha como tal , 

Juntos, dedicamos inumeráveis horas a 
tentar entender como o Brasil consegue a fa­
çanha de criar e manter uma escola p6blica 
tio desonesta que, repelindo a maioria do 
seu alunado, oriundo das camadas mais po~ 
bres, se incapacita para generalizar a alfabe­

R tlzação. Compele deste modo a maioria dos 

I 

brasileiros à triste condição de marginaliza­
dos culturais de nossa civilização letrada. _ 

Juntos, descentralizamos o Instituto Na­
cional de Estudos Pedagógicos do Ministério 
da Educação, criando centros regionais de 
pesquisa e de experimentação em vários esta­
dos. Nosso objetivo era convocar toda a cha­
mada intelectualidade brasileira - sobretu­
do a intelectualidade a brigada nas universida­
des - a atuar resp-onsavelmente no campo 
da educação popular. Era no sentido de ge­
neiãliz-ar a consciência de que um sistema. 
educacional ptiblico eficaz e democrático ê 
requisito essencial para que este País um dia 
dê certo. 

Juntos, Anísio-e eu, planejamos o primei­
ro sistema eáucacional primário desta cida­
de de Brasflia. Aqui e na Bahia fizemos as 
escolas-parque que foram os modelos de que 
nos servimos para cristalizar, depois, os Cen­
tros Integrados de Educação P6blica -os cé­
lebres CIEP no Rio de Janeiro. Ressalte-se 
aqui que Leonel Brizola foi o primeiro esta­
dista brasileiro a reconhecer a relevância 
da educação pública, e o t1nico, até hoje, que 
lhe destinou recursos de vulto, necessários 
para generalizá-la e fazê-la florescer. E pO­
de fazê-lo porque havia um modelo prêvio 
que tinha sido construído em mente e cons­
truído :çta prática, através de e:x:perimentaçã.o 
pedagógica. 

Juntos, Anísio e eu, planejamos a Univer­
sidade de Brasfiia com a preocupação de fa­
zer dela a Casa da Inteligência Brasileira 
em que dominaríamos todo o saber humano 
e o coloca riamos a serviço do desenvolvimen­
to nacional autônomo de nossa Pátria. 

Juntos, vimos todas essas conquistas se­
rem desmerecidas e degradadas por uma dita­
dura que impôs ao Brasil o retrocesso ~ to­
dos os campos, inclusive no campo da educa­
ção, que foi levado ao descalabro. 

Juntos, amargamos o cxruo e o ostracis­
mo, com o consolo da convicç!o de que não 
éramos punidos por nossos erros, mas pelo 
temor que provocavam nossas idéias de luta­
dores pela democracia e pelo progresso do 
nosso povo. 

Lembrando Almio, digo aos Srs. Senado­
res com a mão no coração: é de matar de 
vergonha que mesmo provfucias ricas como 
São Paulo, ou cultas como o Rio de Janeiro, 
produzam mais analfabetos do que alfabetiza­
dos. Assim ê se definimos alfabetizados não 
como quem desenha o nome, mas como aque­
le que é capai de escrever um bilhete ou 
de ler um anúncio de jornal. 

É de matar de vergonha, também, a situa-
--ção de nossas escolas médias, reduzidas lt nu­

lidade, bem como das escolas normais e das 
faculdades de educação que constituem ma­
trizes dos sistemas educacionais em todo o 
mundo, mas que, entre nós, se tomaram inca­
p.::!Zes de formar professores motivados e com­
petentes. 

:é de matar de vergonha o descalabro de 
nossas universidades. Na maior parte delas 
o professor faz de conta que ensina e o alu­
DO faz de conta que aprende. O seu oficio é 

fabricar diplomas, reduzindo o seu papel de 
qualificador da classe média. 

Sr. President~ imensa--é a gravidade des­
se problema, porque é através da educação 
superior que se domina e se cultiva o saber 
erudito de nossa civilização. É também atra­
vés dela que se produzem e reproduzem qua­
dros profisSionais, técnicos e científicos de 
uma nação moderna. 

O nosso fracasso na tarefa, indispensável 
e inadiável. de criar e manter um sistema 
educacional eficaz e democrático é tanto 
mais grave, hoje, porque o Brasil vive o trau­
ma de uma transfiguração cultural inconclusa. 

Assim como no passado mais remoto sur­
gimos culturalmente daquela transfiguração 
que, desindianizando fndio, desafricanfzan­
do negros e deseuropeizando brancos, gerou 
os brasileiros, agora, de um Brasil rfistico, 
arcaico, nasce um Brasil moderno. E nascemat 

Nas 1lltimas déca~ nossa população 
que era majoritariamente rural passou o ser 
majoritariamente urbana. Obsolesceu, em 
conseqüência, a cultura I11stica de transmis­
são oral da grande maioria dos brasileiros. 
Apesar de arcaica, aquela cultura era suficien­
temente integrada e funcional para prover 
padrões básicos de adaptação ecológica, de 
ordenação social e de expressão da criativida­
de popular. P_ostos nas cidades, nossos rurícu­
las se vêm deculturados e perdidos numa ter­
ra de ninguém. São compelidos a integrar a 
cultura urbana que é essencialmente letra­
da, mas encontram vedada a única porta de 
acesso a ela, que ê a escola pública; que es­
tá de fato, vedada. Cria-se assim uma massa 
imensa de analfabetos que são inadaptados 
cuolturais e marginalizados sociais porque 
perderam sua cultura original sem ter aces­
so à cultura nova. 

A Utopia de Jango 

Invoco, agora, outro querido amigo, o 
Presidente João Goulart. Com ele lutei mui­
to para passar este Pa!s a limpo, criando 
uma nova institucionalidade, mais aberta, 
mais democrática, mais participativa e mais 
responsável 

Passados tantos anos de silêncio e de cal ti­
nia sobre -o seu nome, ele ressurge como o 
Presidente que mais forte e mais responsa­
velmente tentou alargar as bases sociais da. 
vida nacional. Pesquisas de opinião realiza­
da& em 1964, mas só recentemente difundi­
das, nos dizem que quando do golpe militar 
seu Governo de reformas contava com o 
apoio da maioria dos brasileiros. 

Efetivamente, aquele Governo, de que 
participei como Ministro da Educação do 
Gabinete Hermes Lima e, depois, como Che­
fe da Casa Civil, lt frente da campanha pelas 
reformas de base, nio caiu por eventuais de: 
feitos nossês. Foi derrubado porque repre­
sentava uma ameaça inadmissível para as clas­
ses dominantes nativas e seus associados es­
trangeiros. Caímos tombados por uma inten­
tona urdida Do estrangeiro, como se compro­
vou, posteriormente, com a difusão dos ar­
quivos do presidente norte-americano de en­
tão. Isto é o que tem de arriscado conspirar 
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com os norte-americanos. AD cabo de vinte 
anos, eles publicam tudo ou quase tudo. 

Sob o comando do Presidente João Gou­
lart, tantamos uma reforma agrária que des­
se acesso à propriedade familiar, aos traba­
lhadores do campo. Jango, grande fazendei­
ro, mas com enorme sensibilidade de estadis­
ta, dizia que, com 10 milhões de proprietá­
rios, a propriedade estaria muito melhor' de­
fendida e mais gente comeria a educaria os 
filhos. · 

Um dos ideais maiores do Presidente 
João Goutart era repetir a façanha que reali­
zara quando Ministro do Trabalho de do­
brar o salário mínimo. Recordam-se V. Exas 
que o salário mínimo era, então, 125 _d~lares 
e Jango desajava elevá-lo a 250 dólares. 

Outra preocupação do seu governo era 
pôr sob controle nacional o capital estrangei­
ro. Não_ o expropriando, mas fazendo reco­
nhecer que ele tem dois componentes tliver­
sos e imissfveis. O capital estra-ngeiro propria­
mente dito, aquele que ingressou no País 
em qualquer tempo e de qualquer forma, e 
que tem direito a retorno e a remessa anual 
de lucros. E o capital nacional pertencente 
a estrangeiros, que deve correr o· destino 
dos capitais pertencentes a brasileiros. Ha­
vendo crescido aqui em cruzeiros não deve 
gerar dólares de exportação. 

O que sucedeu ao povo brasileiro dep_oís _ 
do golpe militar e em conseqüencia dele foi 
exatamente o oposto que pretendfamos fazer. 

Dobrou-se a concentração monopólica 
da terra em mãos latifundiárias infecundas 
que não produzem e que não deix:am produzir. 

Decuplicou-se nossa dependência com 
respeito ao capital estrangeiro e o mercado 
internaciona~ fazendo a divida externa saltar 
de três bilhões para mais de 140 bilhões de 
dólares. Em conseqüência, empobreceu-se o 
Brasil, até estancar sua capacidade de cresci­
mento. 

AJ:J invés de dobrar o salário mínimo pa­
ra 250 dólar~ como pretendíamos, o reduzi­
ram ~ metade, condenando o povo brasilei­
ro lt penúria e ~ fome que hoje presencía­
mos estarrecidos. 

A Nação latino-Americana 

Encerro estas minhas invocações recor­
dando algumas pessoas que tiveram importân­
cia decisiva para mim nos meus anos de e:d­
Uo. Primeirissimamente, meu amigo e compa­
nheiro Salvador Allende - o herói-mártir 
do povo chileno. Saúdo o embaixador chile­
no que está presente. Recordo aqui, com o 
IJ13ior orgulho, que trabalhei como assessor 
de Allende naquele seu esforço sem parale­
lo de implantar o socialismo em liberdade. 

Invoco também o General Velasco Alva­
rado, que um dia me convidou para ajudar 
sua equipe, liderada por carlos Delgado, a 
pensar a revolução peruana. No Peru daque­
les claros anos, num exercício esplêndido de 
experimentação numérica, conduzido por 
Varsavski, tentamos prefigurar o Peru que 
os peruanos querem edificar para sua pró-
pria felicidade. ' 

Devo também uma palavra a tantps cole­
g:!s meus das universidades nacionais do Uru­
guai, da Venezuela, do Peru, do México, da 
Costa rica, e da Argélia. Com eles trabalhei 
muito, seja em projetos de reforma de suas 
próprias universidades, seja em planos de cria­
ção de novas universidades. Desse ofício vi­
vi em meus anós de desterro. Teriam sido 
uns tristes anos não fossem as oportunidades. 
de convivência e de trabalho que me foram 
abertas pof estes ifteuslrmãos latino-america­
nOs, Graça:f á ·eles vivi no exllio alguns dos 
anos mais fecundoS de minha vida. 

Rafzes do Atraso 

É, pOis, com o sentido e----o-juízo de quem 
já viveu tanto o Brasil aqui, como a ausência 
do Brasil no exílio, de quem ama profunda­
mente esta Nação, de quem sentiu o prazer 
e a dor do índio vivendo seu destino, bem 
como a alegria e a tristeza da criança aban­
donada; de quem dedicou sua vida à luta por 
uma- edUcaÇão -pública de qualidade e pela 
superação do atraso e da pobreza em que 
nosso povo está afundado, é carregado de to­
das essas experi!ncias vividas que hoje lhes 
dirijo esta minha primeira fala. Ela será uma 
argüição _a mim, aos nobres senadores, à Na­
ção brasileira sobre as causas reais do desem­
penho medíocre do Bnisil na civilização a 
que pertencemos, e da penúria conseqüente 
do nosso povo. 

Ao longo dos s~los, viemos atribuindo 
o atraSQ do Brasil e a penúria dos braSilei­
ros a falsas causas naturais e histótl.cas, 
umas e outras imuiáveis. Entre ela~ fala-se 
dos inconvenientes do clima tropical, ignoran­
do-se suas evidentes vantagens. 

Acusa-se, também, a mestiçagem, desco­
nhecendo que somos um povo feito do calde­
amento de índios com negros e brancos, e 
que nós; mestiços, constituímos o cerne me­
lhor de nosso povo. Fomos nós que devassa­
mos este País, fomos nós que ocupamos, fo­
mos nósq ue fundamos aqui a Nação brasileira. 

Também se fala da religião catójica, co­
mo um defeito, sem olhos para ver a Fran­
ça e a Itália, magnificamente realizadas den­
tro dessa fé. 

Há quem se refira à colonização lusita­
na como um mal, com nostalgia por uma mi­
rífica colonização holandesa. E tolice de gen­
te que visivelmente nunca foi ao Suriname. 

Existe até quem queira atribuir nosso atra­
so a uma suposta juvenialidade do povo bra­

. sileiro que ainda estaria na minoridade - es­
ses idiotas ignoram que somos cento e tan­
tos anos mais velhos que os Estados Unidos. 

Dizem também que nosso território é po­
bre - uma balela. Repetem incansáveis que 
nossa sociedade tradicional era muito aupsa­
da - outra balela. Produzimos, no período 
colonial, muito mais riqueza de exportação 
que_ a América do Norte e edificamos cida­
des majestosas como o Rio, Soalvador; Reci­
fe, Olinda, Ouro Preto, e outras que eles ja­
mais conheceram 

';['rata-se, obviamente, do discurso 'ideoló­
gico de nosSas elites. Muita gente boa,- porém, 
em sua inocê:ncia, o interioriza e repete. De 

fato, o ónico fator causal inegável de nosso 
atraso, a !mica causa da nossa penll:ria, é o 
caráter das classes dominantes brasileiras 
que se escondem atrás desse discurso. Não 
há como negar que _a culpa do atraso nos ca­
be, é a nós, os ricos, os brancos, os educados, 
que impusemos, desde sempre, ao Brasil, a 
hegemonia de uma elite retrógrada que só 
atua em seu próprio benefício. 

O que temos sido historicamente é- um 
proletariado externo do mercado internacio­
naL O Brasil jamais existiu para si mesmo, 
no l;ientido de produzir o que atenda aos re­
quisitos de sobrevivência e prosperidade de 
seu povo. Existimos é para servir a reclamos 
alheios. Por_ isso ~() o Brasil sempre foi, 
ainda é, um -moinho de gaStar gentes. C.Ons­
trufmos queimail:do milhões de índios. De­
pois, queimamos milhões de negros. Atual­
mente, estamos queimando, desgastando, mi­
lhões de mestiços brasileiros na produção 
não do que eles consomem, mas do que dá 
lucro às classes empresariais. 

Não nos esqueçamos de que_o B_rasi_l foi 
formado e feito para produzir pau-de-tinta 
para p luxo europeu. Depois, açtícar, para 
adoçar as bocas dos brancos, e ouro para en­
riquecê-los. Após a independência, nos estru­
turamos para produzir algodão e cafê. Hoje, 
produzimos soja e minério de exportação. 
Para isso é que existimos como Nação e co­
mo governo. Sempre infiéis ao povo engaja­
do no trabalho, sofrendo fome crônica, sem­
pre s_ervis às exigências alheias do mercado 
internacional 

O mercado internaciona~ que nos viabili­
za no plano econômi_co, é apeia que nos ata 
no cativeiro e na pobreza E necessário que 
seja assim?_ Por _que_ outros povos que, no 
passado, foram mais pobres e menos ilustra­
do&,~ como é o ca&O_dos Estados Unidos,_nos 
pas.!aram ~ frente? 

Precisamos meditar profundamente nes~ 
ses problemas. 

Qual ê a çausa real de nosso atraso e po­
breza? Quem implantou esse sistema peiVer­
so e pervertido de gastar gente para produ­
zir lucros e riquezas de uns poucos e pobre­
za de quase todos? 

Como uma das principais na~es pobres 
do mundo, estamos desafiados, até internacio­
nalmente, a buscar e encontrar caminhos 
de superação do subdesenvolvimento auto 
perpetuante em que fomos todos metidos pe­
la po11tica econÕJDiCa das potências vitorio­
sas no pós-guerra. TantO mais porque não 
há, em nenhum lugar da terra, um modelo 
comprovadamente eficaz de ação político-eco­
nômica para vencer a pobreza e a dependên­
cia em que estamos afundados. 

O mundo subdesenvolvido - duás terças, 
partes da Humanidade- tem os olhos postos 
em nós na esperança de que o Brasil encon­
tre uma solução para os seus problemas co­
muns. Todos suspeitam, ou sabem que persis­
tindo no papel de proletariados externos pro­
duzindo para o mercado internacional, indife­
rentes ~ necessidades de sua população, só 
nos perpetuaremos na pobreza. Todos per­
guntam a nós, brasileiros, aos nossos intelec-
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tuais como romper com esta perversão eoo­
nOmica e com a tragédia social dela decorrente. 

O Governo dos Ricos 

Sr. Presídente, Srs. Senadpres, vivemos, 
nós brasileiros, uma conjuntura trágica. O 
próprio destino nacional está em causa e é 
objeto de preocupação da cidadania mais Hí­
cida e reponsável o aspecto mais grave e in­
quietante da crise que atravessamos é de na­
tureza política. 

As diretrizes econO.micas postas em práti­
ca pelo Governo se caracterizam por uma in­
crlvel temeridade, pela mais crua insensibili­
dade social, por um servilismo e uma inge­
nuidade vexatórias frente a interesses alheios 
e a mais deslavada predisposição a alienar 
as principais peças constitutivas do patrimO­
nio nacional. 

Outra característica é sua anio;tosidade 
frente ao Estado, visto como a fonte de to­
dos os males. Será assim? Onde nes-se mun­
do uma economia nacional floresceu sem 
um Estado que a conduzisse a metas prescri­
tas? Onde estão esses empreendedores prova­
dos cuja sanha anárquica de lucrar promove­
ria o progresso nacional? Crerão esses faná­
ticos do economês que o estamento--geren­
cial da~ multipacionais - que são entre nós 
as supremas empresas privadas privadas -
se comovem pelo destino nacional? Se preo­
cupam com o que sucede com o povo brasi­
leiro? 

Ignorando, soberbo, nossa realidade, o 
Governo despreza em seus planos o ó.nico 
fator ecoiló"mico que nos sobra efetivamen­
te:_a mão-de-obra. Efetivamente, a aspiração 
da maioria dos brasileiros é alcançar um em­
prego em que possam progredir por seu es­
forço. Acresce que também nossos empresá­
rios o que pedem é meios de ex:pandir seus 
negócios para produzir mais. Nada disso os 
tecnocratas vêem. Na sua arrogância eles só 
aprofundam os fatores causais do atraso e 
da pobreza. E, para espanto geral, para es­
cândalo nosso, ainda nos pedem quinze anos 
para apresentar resultados. O que prometem 
assim é, outra vez, um bolo que, crescido, se­
ria redistribufdo. É o novo bolo do Delfim 
de que só nOs ficou a gigantesca dfvicia exter­
na que aí está. 

Devo registrar que no tratamento da dívi­
da externa esse grupo mar).tém uma atitude 
lúcida e elogiável, pelo menos até agora. 
Em tudo o mais, porém, sua política é de 
um servilismo suicida ante o poderio das em­
presas multinacionais e os requiSitos do mer­
cado mundial. Quando o Japão reserva o seu 
mercado para o caro·arroz qüe,í:iode produ­
zir, invocando a segurança naéional, quan­
do a França preserva seus vinhedos como 
patrimônio cultural e como fonte de rique­
za nacional, quando os Estados Unidos nos 
chantageiam da forma mais torpe para nos 
impor a dominação de suas empresas nacio­
nais e de suas patentes, aí ~m esses insensa­
tos querendo nos atrelar ainda mais na de~ 
pendência. Esquecidos de que Volta Redon­
da nos custou uma guerra - sua construção 
foi exigência de Get!ílio Vargas para apoiar 

"'OS aliados na guerra, esquecidos que ela cus­
tou uma guerra "7 e Cai a matriz da moderni­
zação da economia brasileira, propõem sim­
plesmente privatizá-la e desnacionalizá-la. 
Farão o Inesm.o, se pUderem, com a Petro­
brás, e com quantas empresas mais, nos en­
tregando às generosidades das ''Esses e shells", 
e de outras multinacionais desse mundo, co­
mo imperativO de sUa eficácia economicista. 

Neste nosso País dos modismos, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, dos modismos intelec­
tuais, uma nova moda está grassando, irresis­
tivel, por toda a p-ãrte. Trata-se de um discur­
so nolfiinalmente antiideológico que é, de fa­
to, a velha fa~ das elites, a mui fanática ide­
ologia inconfessável do amor à ordem vigen­
te e da submissão fanpatica ao mundo dos 
ricos. Uma submissão que não é só econômi­
ca mas, também, cultural porque fundada nu­
ma filosofia negativista diante da vida e dian­
te da sociedade_ brasileira. 

Sua postura- a de todos que se dedicam 
~ polrtica econômica de hoje -, sua postura 
-repito- cabisbaixa e servil diante dos estran­
geig:~s se assenta numa ~titude de alienação 
humana perante seus semelhantes, de aliena­
ção cultural frente ~ Nação, de alienação in­
telectual diante do conhecimento criado e 
sedimentado em nosso Pafs. Toda a sua fala 
é uma im.po_stul-a destinada a esconder um 
complexo insanável de inferioridade e de su­
baltemidade que delega a condução de nos­
sa economia a centros metropolitanos de de­
cisão, assim como transfere~ inteligência ex­
tema a reflexão sobre o destino do nosso povo. 

O que cumpre fazer em nosso País para 
enfrentar a velha crise que atravessamos não 
6 nenhuma modernização reflexa, dessas que 
atualizam um sistema produtivo, apenas pa­
ra faze-lo mais eficaz no papel de provedor 
de benos para o mercado mundi31; -é, ·isto sim, 
um salto evolutivo à condição de economia 
autOnoma que exista e viva para si mesma, 
isto é, para o Côíl:forto de seu próprio povo. 
Para tanto temos é que nos associar ao-s ou­
tros povos explorados para denunciar e pôr 
um termo ~ ordem econômica vigente que 
faz os povos pobres custearem a prosperida­
de dos povos ric_os através de um intercâm­
bio internacional gritantemente desiguaL 

Sobre essas bases é que se tem, necessa­
riamente, de formular ;nosso projeto próprio 
de integração do Brasil na civilização pós-in­
dustrial, sempre atentos aos interesses nacio­
nais, priorizando sempre o desenvolvimento 
social, ou seja, os interesses populares. A via 
da modernização reflexa pelo desenvolvimen­
to dependente só nos faria fracassar na civili­

, zação emergente, tai como. fracassamos ao 
nos integrarmos, por este mesmo caminho, 
na civilização industriaL 

Nós, e só nós brasileiros, podemos definir 
esse projeto do Brasil que queremos ser. 
Não será, obviamente. o Brasil desejado pe­
la minori? próspera que está contentfssipla 
com o Brasil tal qual é, e que só quer mais 
do que já tem. Terá que ser· o Brasil dos ex­
plorados e oprimidos que o modelo econômi­
co vigente já levou a níveis incomprimíveis 
de miséria e desespero. 

Lamentavelmente o Governo eleito pelos 
pobres optou, até agora, pelos ricos. 

Pelo menos, até agora, sua preocupaÇão 
é com as minorias e sua insensibilidade em 
desempregar, em levar ao desespero, talvez, 
hoje, um milhão de famOias é um dos escân­
dalos da História recente do BrasiL 

Sua polftica econômica é a dos interesses 
minoritáriOs, assumidos com Uma crueza que 
seria inclivel e até impensáveL se não ouvís­
semos diariamente expresso por bqcas ofi­
ciais, de forma mais impávida. Não é notoria­
mente a voz dos brasileiros, mas o eco de in­
teresses elitistas nativos assoei ados desde sem­
pre a interesses estrangeiros. Uns e outros 
dispostos a impor a nosso povo novos sácriff­
cios para atar o Brasil outra vez, à servidão 
dentro da civilização emergente. 

Uma Economia 
Socialmente Irresponsável 

Sr. Presidente, Sras. e Sr.s. Senadores, 
nunca faltaram vozes de denlincia dessecará­
ter cruel de nossa sociedade. Neste mesmo 
Senado, seja na era imperiaL seja na republi­
cana, muitas vozes de dentínica se alçaram. 
Em vão. Com pequenas alterações o Brasil 
atravessou os séculos sempre igual em seu 
caráter de moinho de gastar gentes. 

A meu jufzo é tempo já de que esse te­
ma seja retomado em nossa Casa. O Sena­
do é, para sua pena e para sua glória, a en­
carnação mais perfeita das classes dominan­
tes brasileiras. Aqui temos uma representa­
ção melhor delas do que em qualquer outra 
instituição. Tanto do patriciado político que 
alcança o poder pelo desempenho de cargos, 
como do patronato empresarial que o alcan­
ço pelo exercfcio de atividade econômica. 

A nós, portanto, elite da elite, nos cabe 
a responsabilidade de nos perguntar~ue cul­
pa temos, enquanto classe dominante, no sa­
crifício e no sofrimento do povo brasileiro. 
Somos inocentes? Quem, letrado, não tem 
culpa neste Pafs dos analfabetos? Quem, ri­
co, está isento de responsabilidades neste 
País da miséria? Quem, saciado e farto, é ino­
cente neste nosso País da fome? Somos to­
dos culpados. E mais culpados, muito mais 
culpados, somos nós que detemos maior po­
der de influir sobre o destino da nossa Pátria. 
Nossos maiores, primeiro, nós próprios, de­
pois, urdimos a teia incons!íltil que é a rede 
em que nosso povo cresce constrangido e 
deformado. Em nossa sociedade, se as rela­
ções interraciais se dão com certa fluidez -
apesar do preconceito racial que_ aqui impe­
ra - as relações interclassístas, ao co;ntrário, 
são infranqui:iveis ei:n sua dureza crueL A 
caracter:fstica mais nrtida da sociedade brasi­
leira é a desigualdade social que se expres­
sa no aUfssimo grau He irresponsabilidade so­
cial das elites e na distância que separa os 
ricos dos pobres, com imensa barreira de in­
diferença dos poderosos e de pavor dos. opri­
midos. 

Nada do que interessa vitalmente ao po­
vo preocupa de fato a elite brasileira. 

A quantidade e a qualidade da alimenta­
ção popular não podia ser mais escassa, nem 
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pior. O doloroso é que não se deve,•no Bra­
sil, a nenhum descalabro climático ou outro, 
como ocorre mundo afora; deve--se tão-so­
mente ao modo de organização da socieda­
de e da economia. 

-A qualidade de nossas escolas a que o 
povo tem acesso é tão ruim que, como já dis­
se, elas produzem de fato mais analfabetos 
que alfabetizados. 

- Os serviços de sal1de de que a popula­
ção dispõe são tão precários que epidemias' 
e doenças vencidas no passado voltam a gras­
sar, como ocorre com a tuberculose, a lepra, 
a malária e inumeráveis outras. 

-A solução brasileira para a moradia po­
pular, na realidade das coisas, é a favela ou 
o mocambo. Não con~guimos multiplicar 
nem mesmo essas precarfssimas casinhas de 
marimbondo dos bancos de habitação e das 
caixas ec-onômicas. 

Regidos pelas leis de mercado - tão lou-. 
vades ultimamente pelos irresponsáveis- pros­
~ eguimos tranquilamente produzindo soja 
.Je e<portação - o que não seria ruim em si 
-e álcool motor- o que também se justifica­
ria - se isto não se fiZesse em prejuízo da 
produção de feijão, de milho e da mandioca 
que o povo quer comer. Nossa elite, bem nu­
trida, olha e dorme tranqüila. Não ê com ela. 
É como se não tivessemos nada com isso. E 
essa economb, de uma agricultura prodigio­
samente capaz de produzir, capacitada a re­
alizar verdadeiros milagres produtivos, co­
mo no caso do álcool, não tem nada a ver 
com a fome do povo e atua só preocupada 
pelo princípio. do lucro. 

Desafortunadamente não é só a elite que 
revela essa indiferença fria ou disfarçada. 
Ela é: a hedionda herança comum de séculos 
de escravismo, enormemente agravada pela 
ditadura militar que levou a extremos jamais 
vistos a distância entre ricos e pobres. Nos­
sas classes dominantes de filhos e netos de 
senhores de escravos guardam ainda, na sua 
postura básica, ':Jma atitude de escfavista e 
de indeferença diante do povo. 

Onde está a intelectualidade iracunda 
que se faça a voz desse povo famélico? On­
de estão as militâncias políticas que armem 
os brasileiros de uma consciência crítica es­
clarecida sobre os nossos problemas e delibe­
rada a passar este PaiS a limpo? 

Frente ao silêncio gritante dessas vozes 
da indignaçoão, todas caladas, o que prevale­
ce-é. o entorpecimento, induzido pela mfdia. 
É o pendor quase irresistível de tantos sub­
intelectuais de culpar os negros pelo atraso 

. dos negro; os pobres pela pobreza dos po­
bres, as crianças pobres por seus fracassos 
escolares de atribuir a fome à imprevidência 
e à ignorância da população; a acusar os en­
fermos de culpados de seus_ males por falta 
de higiene ou negligência. 

A tris.te verdade. entretanto. é aue vive­
mo~ -e~-~~d~-d~-~~~dade, ·indiferentes 
a ela porque a fome, o desemprego e a en­
fermidade não atingem. aos grupos privilegia­
dos. O sequestro de um rapaz rico mobiliza 
mais os meios de comunicação e o parlamen­
to tlo que o assassinato de mil crianças, o sa-

queio da Amaz6nía, ou-o suicfdio dos índios. 
E ninguém se escandaliza, nem sequer se co­
move com esSes dramas. 

A imprensa só protesta mornamente e o 
faz quando ecoa o que se divulga lá fora. Pa­
rece haver-se rompido o próprio nervo éti­
co de nossa únprensa, que nos deu, no passa­
do, tantos jornalistas cheios de indignação 
em campanhas memoráveis de denllncia de 
toda sorte de iniquidade. Hoje, quem deter­
mina o que Se divulga e com que calor se di­
vulga qualquer coisa não são os jornalistas, 
ê o r.aixa, é a gerência dos órgãos de comu­
nicaçã"o. E esta só está atenta às razões do 
lucro~ 

O que foi feitO pará pôr cobro a essa Si­
tuação de calamidade? Na realidade dos fa­
tos, nada foi feito. As vozes e o poderio dos 
que defendem os interesses do privatismo e 
as razões do lucro sobrepujam o clamor pe­
lo at~ndimento das necessidades mais elemen­
tares do povo brasileiro. 

Genocfdio Estamos matando nosso 
povo. 

Sr. Presidente, Sf!S Senadoras, Srs. Sena­
dores, nada há de mais espantoso, em nossa 
Pátria, do que o fato de que ninguém se re­
b~le contra o horror de paisagem humana 
da.Brasil~de hoje. Estamos matando, martiri­
zando, sangrarido, degradando, destruindo 
nosso povo. O conjunto das instituições pú­
blicas e das empresas privadas dessa nossa 
ingrata Pátria Brasileira dos anos 90, o que 
faz, efetiva e eficazmente, à gastar o único 
bem que resultou de nossos séculos de tris­
te história; o povo brasileiro. 

Somos, hoje, uma parcela ponderável da 
Humanidade. Somamos mais de cento e cin­
quenta milhões de almas. SeríamOs umã Hu­
mani_d_ac:l~ nova e louçA 'Se alcancássemos coi­
sas tão elementares, tão simples, tão fáCeis, 
como todo brasileiro comer todo dia, toda 
pessoa ter acesso a um emprego e poder pro­
gredir por seu esforço e toda a criança pro­
gredir na escola. Mas não há nada disto. Nem 
há qualquer perspectiva de que isso se alcan­
ce em tempos previsíveis; e não- se alcança­
rá jamais, sabemos disso pelos caminhos que 
vimos trilhando. Tudo de que se necessita 
para que floresça no Brasil uma civilização 
bela e solidária, I:Ierdamos uma das provín­
cias maiores, mais belas e ricas do Planeta. 
Somos um povo movido por uma incansável 
vontade de viver e de trabalhar; ativado pe­
lo desejo mais intenso da felicidade; anima­
do por uma alegria inverossfmel para quem 
enfrenta tanta miséria. Esse povo nosso mul­
tidinário e criatiVo af está, disperso dentro 
do __ que resta na natureza mais prodigiosa 
da Terra. Aí está h espera de uma política 
econômica que faça dele o protagonista de 
seu destino. 

Seremos impoten~çs para realizar as po-, 
tencialidades dá nossa terra e de-nosso-po~ 
vo? É mesmo inevitável que continuemos en­
riquecendo os ricos e empobrecendo os po­
bres? Existe pot aí algum projeto nacional 
alternativo já formulado que nos dê garantia 
de redenção? 

Tudo o que os poderosos do dia nos pro­
põem é continuar trotando pelo mesmo ca­
minho e que reiterar na rota política e no 
modelo de ação econômica que praticamos 
só nos dá segurança de perpetuação do atra­
so e até mesmo de genoddio, ou seja, de ma­
tança do povo brasileiro, que é o que está 
em curso. 

A ve_rdade que precisa ser dita com toda 
clareza é que a ordem econômica vigente na­
da mais tem a dar ao Brasil, senão miséria 
e mais miséria. O modelo de capitalismo que 
se viabilizou entre nós - aliás, muito lucrati­
vo - e impotente para criar uma prosperida­
de generalizável a todos os brasileiros, co­
mo oCárreu com o capitalismo pelo mundo 
afora. 

Pergunto, aqui, Sr. Presidente, se acaso, 
ex:agero nessa pintura trágica da paisagem 
humana de nossa Pátria? Exacerbo ao falar 
de genocídio? Lamentavelmente eu não exa­
gero. 

A situação do Brasil é tão grave que s6 
se pode caracterizar a política econômica vi­
gente como genocida. Estamos matando nos­
so povo. Estamos minando, carunchando a 
vida de milhões de brasileiros. Desnutrida, 
desfibrada, nossa gente está se tornando men­
talmente deficiente para compre_ender seu 
próprio drama e fisicamente incapacitada pa­
ra o trãbalho no esforço de superação do atra­
so. 

Vivemos um processo genocida. O digo 
com dor, mas com o senso de responsabilida­
de de um brasileiro sensível ao drama do 
nosso povo. O digo, também, como anti'Op6· 
logo habituado a exa.minar os dramas humanos. 

Vwemos, com efeito, um processo genoci­
da que faz vítimas preferenciais entre as crian­
ças, os" velhos e as mulheresj entre os negros, 
os índios e os caboclos. 

Quantas crianças brasileiras morrem 
anualmente de fome, de inanição ou vitima­
das por enfermidades baratas, facilmente cu­
ráveis? Estat!Sticas estrangeiras, cautelosas, 
falam de meio milhão. Estatísticas nacionais, 
menos cautas, contam mais de oitocentas 
mil. Quantas serão essas criançàs que pode­
riam viver e morreram? Cada uma ·delas nas­
ceu de uma mulher, foi amada, acariciada 
numa família, deu lugar a sonhos e planos, 
nos dias, nas horas, nas semanas, nos meses, 
nos breves anos de sua vida parca. Seguin­
do a tradiçâo, multa mãe nlio chorou. Resig­
nada, acha que melhor fora que Deus levas­
se sua cria do que a deixar aqui nesse vale 
de lágrimas. 

Sobre este drama tão brasileiro se alço 
outra ainda maior. Impensável há uns pou­
cos anos. Indizível. Refiro-me ao assassina­
to de crianças por aparatos parapoliciais. 
Uma vez, quando chegava do exllio, vendo 
a miséria que se estendeu sobre o País, mul­
tiplicando trombadinhas, previ, horrorizado, 
que ãCat>anamos-pot reruma: guerra-das-For-­
ças Armadas contra os pivetes. 

Essa guera atroz está em cursQ. Não é 
ainda uma operação militar das Forças Arma­
das. Mas é já uma g11erra cruenta contra a 
infância e a juventud-..! pobres, travada por 
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organizações paramilitares clandestinas. Con­
sentidas pelo Governo. 1gnoradas pela Justi­
ça. Apoiadas por pequenos empresários as­
sustados e em pessoas que se sentem insegu­
ras, elas crescem aliciando combatentes, va­
Ie dizer, criminosos, para a triste tarefa de 
estancar a vida de milhares de crianças e jo­
vens vistos como perigosos. 

Quantas crianças e jovens estamos matan­
do a tiros cada ano? Ignoramos! Os ntlmeros 
internacionalmente difundidos e que nossa 
imprensa répete falam de um pouco mais 
de quinhentas cidades. Mas todos sabemos 
que seu número é muit!ssimo maior. 

Outras vítimas desse genocídio são as mu­
lheres brasileiras, mortas em abortos mal con­
duzidos. Também não sabemos contar os n'6-
meros espantosos dessas brasileiras, morren­
do ou se inutilizando no esforço de não te­
rem mais filhos. 

cai cuia-se em 3 milhões o nllmero de abor­
tos clandestinos que se realizam neste País, 
teme-.se que um milhão deles sejam fatais 
ou conduzam a seqüelas que inutilizam as 
mulheres. Quem assume a culpa de tantas 
mortes? Quem assume a culpa do sofrimen­
to de tantíssimas mulheres que, malcuidadas, 
levam vida afora suas genitálias rotas. e estro­
piadas. Não há aqui um feio crime de coni­
venda de quantos condenam o aborto à clan­
destinidade? Sr. Presidente, por incrivel que 
pareça. Pior, ainda no curso desse genocfdio, 
mil vezes pior, para o destino de nosso po­
vo, é o caso daquelas mulheres, milhões de­
las, induzidas. a esterilizar-se em programas 
sinistros de contenção da natalidade. Es.tá 
em curso em nossa Pátria todo um enorme 
e ricamente financiado programa internacio­
nal clandestino de controle familiar pela este­
rilização das. mulheres pobres, oobretudo das. 
pretas e mestiças. Seu b::ito é tamanho que 
se avalia já, oficialmente, com nómeros do 
IBGE, em 44 o n° de mulheres brasileiras 
em idade fecunda já esterilizadas. Otstradas. 
Esse rióinefo espantoso faz temer que já não 
sejamos capazes nem mesm" de repor a po­
pulação que temos. Acaso a população brasi­
leira excede aos recursos de nosso território? 
Não! DeciSivamente não. Excedem tão-so­

mente ao reclamo ou h necessidade de mão­
de-obra do sistema econôlíl.ico vigente, funda­
do na precedência do lucro e desprezando 
as. necessidades do povo. Excedem também, 
claramente} a estatura da Nação brasileira 
programada pelos promotores do genocídio. 

Mas alguém sabe muito bem quantos bra­
sileiros, a seu juizo, devem o:istir no ano 
2050. Não só sabe, como atua para que es­
se medonho ntim.ero desejável deles se cum­
pra sobre nós. Organizações. estrangeiras e 
Internacionais, atuando criminosamente em 
nosso Pa&, já esterilizliram mais de sete mi­
lhões de brasileiras. O fazem através de mé­
dicos subornados que Induzem suas clientes 
a permitir que lhes se<:cionem as trompas 
no curso de partos, realizados através de ce­
sarianas. O Brasi~ para escândalo mundial 
e vergonha nossa é o Pafs em que mais se 

_ realizam esses partos cirtirgicos. É tamb6m 
I 

aquele em que mais vezes se utiliza desse 
procedimento para esterilizar mulheres. 

São nacionais os tristes dinheiros desse 
suborno? Qu~ aprovou, neste Paf.s, tal polf­
tica demográfica genocida e suicida. 

Este Senado da Repl1blica seria uma Ins­
tituição suficientemente autorizada e respon­
sável para decidir quantos brasileiros existi­
rão no futuro. Mas não foi oSena~o que to­
mou essa decisão. Quem foi? Alguém. clan­
destinamente, o decidiu e está aliciando os 
capadores de mulheres Brasil adentro. 

Quem ponderou sobre Ç>S convenientes 
ou os inconvenientes de deixarmos de ser 
uma população majoritariamente juvenil, pa­
ra sermos uma população majoritariamente 
senil? O que se está fazendo ao esterilizar 
tão grande __ parcel~ de~ ~nossa população fe­
minina é fõrç3nnos a optar por uma maioria 
de idosos. Nosso povo presezvará, depois des­
sa trágica e drástica cirurgia, a vitalidade in­
dispensável para sair do atraso ou estará con­
denado a afundar cada vez mais no subdesen­
volvimento? Quem está interessado em que 
o Brasil seja capado e esterilizado? Serão 
brasileiros? 

Desafio ao Senado da Repóblica 

Sr. Presidente, Sf'IS c Srn. Senadores: 
Nunca, em nossa história, nos faltaram 

tanto a lucidez, a clarividência e a coragem 
indispensáveis para equacionar nossos pro­
blemas. Nunca foi tão escasso o sentido do 
bem comum, a nOção do iritCn!sse Pt1blico, 
que é o ponto de vista do povo inteiro. O 
que nos sobra, nesses tristes dia~ são as vo­
zes de irresponsáveis só s"ensfveis aos Interes­
ses minoritários, hs razões do lucro. É a cons­
ciência culposa do colonizado, querendo rei­
terar o velho projeto do Brasil servil. 

No silêncio assombroso das vozes que de­
viam expre"ssá.:Ca, a Nação brasileira tem o 
direito de esperar desse Senado da Rept1bli­
ca uma resposta. Consagramos essa política 
demográfica clandestina? Aprovamos a ma­
tança de criança? Condenamos ou n.lio a po­
lftica que conduz ao suicfdió do povo Guara­
ni? Continuaremos multiplicando uma esco­
la pt1blica que rejeita o alunado popular? 
Apoiamos a política econômica de estagna­
ção e de esfomeamento? 

Neste momento encaminho à Mesa os pe­
didos de informação que estimo indispensá­
veis para que o Senado da Rep6blica se capa­
cite a tomar posição nessas matérias. _ 

O que não podemos fazer, Si. Presiden­
te, SrD" Senadoras, Srs. Senadores, o que não 
podemos fazer jamais em dignidade, é calar 
diante desses desafios. 

O Sr- Maurfcio Coma - Sr. Senador 
Darcy ~õeiro, V. FEl permite um aparte? 

O SR DARCY RIBEIRO - Com mui­
ta honra, Senador Mauticio Corrêa. 

O Sr- Mauricio Conea- Senador Darcy 
Ribeiro, V. Ex1 com a .sua experiência inte­
lectual de antropólogo, sociólogo, mais ain­
da, a grande experiência na administração 
póblica braaileira nos dá, nesse instante, uma 

demonstração evidente de como se tom<:. in­
dispensável uma reflexão amadurecida em 
cima dos temas tão bem abordadQ:i por V. 
Exa nessa peça que, indiscutivelmente, fica­
rá indelevelmente registrado nos Anais des­
ta Ca&:l Senador Darcy RI.õeiro, em face dá 
perplex::idade, diria até ambigüidade em que 
nos encontramos, diante da pressão, deve­
mos confessar, do nosso ex-presidente nacio­
nal do partido e que agora _é governador do 
Rio de Janeiro, no sentido de querer levar 
V. Ex8 para assumir uma Secretaria no Rio 
de_Jan~ro, e, por outro lado, a grande ansie­
dade da sociedade brasileira pela contribui­
ção que poderá dar à Nação, pela sua experi­
ência, pelo seu saber, chego a admitir até 
que, do ponto de vista do interesse póblico, 
a presença de V. Exa. neste plenário será 
mais salutar ao povo brasileiro, sem nos es­
quecermos, evidentemente, <tos sen'iços que 
V. Ex11 prestou. Nós aqui, de Brasllia, deve­
mos a V. Exa a iniciativa da criação da Uni­
versidade de Brasília, os prolegõmenos, diga­
mos assim da criação dos CIEPS, que era 
um ensino integrado aqui, e que, depois, es­
sa idéia se transformou nessa magistral, nes­
sa irisuperável realização do Governo Brizo­
la, procurando, através da educação, resol­
ver uma série de problemas sociais brasilei­
ros através do tratamento da sat1de, da cultu­
ra, do lazer, enfim, todo aquele complexo 
que significam os CIEPS, concebidos por V. 
& 8

• Recordo-me que quando cheguei aqu~ 
ainda jovem e V. Ex• ainda jovem, também, 
era o Chefe da Casa Ovil do saudoso, do in­
'justiça, Presidente João Gulart. E V. Ex8 foi, 
sem dóvida nenhuma, o grande idealizador, 
o grande batalhador, para que se implantas­
sem no Brasil aquelas reformas de base tllo 
ansiadas, que nós repetiiiiOS desde lá até 
aqui, sem termos tido condições de implemen­
tá-las no nosso Pafs. V. :&;•, portanto, nos. 
dá, neste instante, uma lição que deverá ser 
seguida por nós. Da! a razão pela qual, co:.: 
mo Líder do PDT e, em nome da nossa ban­
cada, nós nos alegrarmos em presenciar um 
pronunciamento tão lúcido, tão atualizado 
- diria - com tanta profundidade, como es­
te que V. &a faz na sua estréia de Senador, 
muito meritoriamente eleito pelo bravo po­
vo do Rio de Janeiro. Quero saudá-lo, por­
tanto, em nome da bancada e, evidentemen­
te, procurare~ ainda mais, ler ou reler o seu 
discursos para aprender pela sua experiência, 
pela sua cultura e pelo seu passado de admi­
nistrador brasileiro. Quero dizer a V. Ex­
que, tê-lo na bancada dÓ PDT, como uma 
das nossas expressões, é um orgulho que nós 
do PDT temos. Espero que V. & 1 fique, co­
m.o Senador da Reptibllca, aqui em Brasllia. 
Muitas felicidades e muito obrigado. 

O SR DARCY RIBEIRO - A,gradeço 
ao nobre Líder do meu partido e lhe digo 
que, embora meu desejo seja ex:ercer-me co­
mo Senador, desejo, também, dar uma aju­
da no Rio de Janeiro. Comove-me muito o 
Rio, assim como também a todos que aqui 
representam o nosso estado; mas para mim, 
de uma forma particular, a grande obra edu­
cacional, a revolução que está se fazendo lá 
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- que é obra em parte minha també:m - faz 
com que eu queira ajudar lá. estarei aqui e 
lã, mais aqui do que lá, desejo eu. 

Muito obrigado. (Palnasl) 

O Sr. Fernando Henrique Cl.rdoao -
Senador Darcy Ribeiro, permite-me V. E;x8 
m aparte'! 

O SR. DARCY RIBEIRO - Com mui­
to gosto, meu querido colega e eminente Se­
nador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Senador Darcy Ribeiro, e quando V. & 3 en­
cerrou o seu discurso, receei não poder ex­
pressar de püblico aquilo que V. Exa sabe 
na intimidade, que é o meu sentimento e o 
meu pensamento. Conheo::mos-nos hâ qua­
se 40 anos e eu, ao vê-lo aqui na tnõuna do 
Senado, recordei-me das !fintas vezes por es­
se mundo afora - e' a ccpressão é correta, 
por esse mundo afora -, em que vi V. Ex11 

sempre com o mesmo c:_ntusiasmo, __ com a 
mesma clarividência, com a mesma franque­
za, com a mesma entrega de si :às causas nas 
quais acredita. Hoje, V. Ex:ll. me fez recordar 
leituras antigas de Paulo Prado, 11 Retrato do 
Brasil11

, Gilberto Freyre, que por muitos foi 
injustiçado - mas não por V. Ex 11 de todos 
aqueles que descreveram o Brasil da mesma 
maneira como V. :&• o descreve: como um 
Pafs no qual as elites se sentem cômodas e 
o povo, para elas, é estrangeiro. V. Ex11 faz 
uma análise que ilumina o Senado; os aplau­
sos recebidos não foram formais, foram de 
entusiasmo. E V. Exa percence ~uele gru­
po de brasileiros, que tem uma espl!cie de 
sentimento renascentista. Ao mesmo tempo 
V. Exa é. o grande antropólogo, um homem 
capaz de fazer, como já o fez, análises brilhan­
tes - recorda-me de um dos seus artigos so­
bre convivência e contaminação, o nome não 
será exatamente esse, que é das págin~ 
mais lindas da antropologia brasileira, V. 
o&• fala dos Guaranis e recorda o mito da 
terra sem males, e que, de alguma maneira, 
se comporta hoje co~o alguém que acredi­
ta na possibilidade efetiva de que esta terra, 
um dia, seja também uma terra sem males. 
V. Fxa também é um romancista, um roman­
cista que se sente, que se nota, que se perce­
be o modo literário pelo qual se expressa; 
que ao mesmo tempo, cientista que é, nun­
ca deixou de ser o homem de açã.o, e é por 
isso que V. &• é um renascentista. É um ho­
mem capaz de, ao mesmo tempo, compreen­
der e atuar para que o mundo se modifique. 
Depois de tudo que V. Ex 11 nos disse, tenho 
certeza de que, agora, é sua obrigação ficar 
entre nós; agora, é sua obrigaçâo fazer com 
que este Senado se sacuda mais e seja mais 
sensível hquele que - posso lhe assegurar -
muitos já o são, mas que V. Ex• colocou com 
a graça, com a franqueza e c-om a coragem 
que poucos são capazes de abordar. É com 
a maior alegria que, em nome do PSDB e 
em meu próprio nome, eu o felicito calorosa­
mente. Conte conosco para que o que for 
po&ível, para que nós, amanhã, possamos 
ter um Brasil que não seja esse que foi des-

crito tantas vezes, há tanto tempo - creio 
que antonil já falava nisso em séculos remo-­
tos - e que V. Ex a ê obrigado a falar mais 
uma vez. Vamos terminar com essas tão som­
brias descrições do Brasil e vamos, juntos, 
marchar para construir um Brasil no qual, 
reàlmente, as elites não se sintam tão sober­
bas e o povo não se sinta tão alheio :às deci­
sões do Estado. Muito obrigado a V. Ex a (Pal­
mas.) 

O Síl DARCY RIBEIRO- Muito obri­
gado, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
V. Exa e eu- V. Exa, embora mais jovem­
temos vivido as nossas vidas debruçados so­
bre esse problema. E de cientistas sociais, 
que somos, assumimos responsabilidades po­
líticas, e estamos aqrii para tentar ajudar a 
compreender e equacionar esses problemas 
nossos, tão graves, que nunca puderam ser 
devidamente formulados e, muito menos, su­
perados. 

As criticas que fiz não são criticas a um 
governo, ou a governos de agora, ainda que 
o sejam também. São crlticas :a Nação brasi­
leira. Nossa Nação está enferma de desigual­
dade. Temos problemas sérios, e profundos. 
Sabe V. Ex8 que devemos enfrentá-los com 
toda seriedade. 

Este PaiS tem tudo para dar certo! 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. 
Ex 11 um aparte? 

O SR. DARCY RIBEIRO - Com mui­
to gosto, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador 
Darcy Ribeiro, o Senado ouviu, em silêncio 
respeitoso, o primoroso discurso de.. V. Exa, 
que vai enriquecer os seus Anais. Desejo cum­
primentar-lhe em meu nome, e em nome dos 
companheiros de Bancada do Pl\ID:B. Pela 
sua palavra, falou o educador, o homem de 
cultura, o antropólogo, o sociólogo, o cientis­
ta político. V. Exa deixa para nós um doeu~ 
menta histórico, que vai nos levar a uma re­
tl6r:ão mãíS profunda da dura e perversa re­
alidade brasileira que a{ está, sobretudo no 
campo social. Não é de hoje que adimiro V. 
FX"; já estivemos juntos em outras lutas nos 
idos dos anos 60, quando era ~deputado fede­
ral Pertencia eu - como sabe V. Er-a 
um grupo de jovens do então PSD. Aliei­
me com aqueles companheiros a V. fxll, e a 
outros tantos que, no Governo João Goulart, 
perfilhavam as teses da refonria de base. 
Quantas e quantas vezes entendemo-nos no 
PaláciO do Planalto sobre a proposta de re~ 
forma constitucional, VisandO a reformá agrá­
ria! Infelizmente não fomos compreendidos; 
lamentavelmente o Presidente JOão Goulart, 
- cuja memória V. Exa homenageou hoje, 
com muita oportunidade- foi muito injustiça­
do. No final das contas, perdemos aquela ba­
talha. Mas foi o povo que perdeu para as eli­
tes, como sabe V. FX" e já o definiu muito 
bem. O discurso de V. &:11., portanto, ficará 
entre nós, como um retrato fiel do que af es­
tá; como uma den6ncia da si~ação de subde­
senvolvimento social do Brasil; e, sobretudo 
como um alerta p~ que possamos fazer 

um esfoi-ço conjunto no sentido de, realmen­
te, reencaminhar o Brasil ao crescimento eco­
nômico. Que esse crescimento econOmico se­
ja, entretanto, principalmente, bem ordena­
do e_ inspirado no sentimento de justiça so­
cial, para que todos os brasileiros, sobretu­
do a sua grande maioria constituída de assa­
lariados, de pobres, de humildes, de carentes 
tenham o seu lugar ao sol, em nossa socieda­
de. Meus parabéns a V. Ex3 (Palmas.) 

O SR. DARCY RIBEIRO Muito obri­
gado, SenadOr. Penso com saudades do que 
f~mose com muita esperança no que seremos! 

O Sr. Jolo Calmon Permite V. &-
um aparte? 

O SR. DARCY RIBEIRO Com mui­
ta honra ouço V. Ex• 

O Sr. Joio Calmon - Nobre Senador 
Darcy Rlbeiro, não ouvimos nesta tarde me­
morável um discurso. Todos recebemos uma 
aula de sapiência. V. Exa, na era dos chama­
dos Governos Militares, foi proibido de pres­
tar um depoimento na Comissão de Educa­
ção do Senado, que estava, então, sob 
a minha Presidência. Tive o prazer de 
anos depois, em 1983, Convidá-lo nova­
mente, de~ois dª redemocratizra- · 
ção do País, e V. Ex• nos deu uma admirá­
vel lição, que está publicada no Diário do 
Congresso Nacional V. Ex8 não precisou 
recorrer h sua fecunda imaginação de roman­
cista para. traçar um quadro dantesco da re­
alidade brasileira. V. Exa citou fatos incon­
testáveis. Mas, Mestre Darcy R.lõeiro, além 
de criticarmos as falhas da estrutura desuma­
na da sociedade brasileira, preciSamos anali­
sar o nosso comportamento, o cõfuportãme­
no de Parlamentares eleitos pelo povo. Essa 
autocrítica seria realmente indispensáveL 
Apresentamos uma grave deficiência: o ab­
sente!smo nos plenários e nas comissões téc­
nicas. Nós não etigimos- e nie refirO pratica­
mente a todos os Partidos - o cumprimento 
de um artigo da Lei orgânica dos Partidos, 
introduzido, por iniciativa minha, em.-1965, 
portanto, há 26 anos, obrigando cada Parti­
do a manter um Instituto de Formação Polf­
tica para a formação e renovação dos qua­
dros partidários do País. Se não iniciarmos 
um programa corajoso de elininação das nos­
sas próprias falhas, não -teremos autoridade 
suficiente para colaborarmos na elimínação 
dessas profundas e revoltantes deficiências 
da sociedade brasileira a que V. Ex'\ se refe­
riu com tanta objetividade e com tanto realis­
mo. Os órgAos de divulgação focalizam com 
freqüência os plenários vazios, ou quase va­
zios, e as comissões técnicas têm suas reu­
niões de realização um pouco difícil Que au­
toridade, Mestre Darcy Ribeiro, podemos 
ostentar, se incluímos na· Constiutião do Pa­
i; um artigo jamais cumprido, que determi­
na a intervençfio nos municípios que não des­
tinarem um percentual mfnimo da sua recei­
ta de impostos para manutenção e desenvol­
vimento do ~ino? Consagramos o direito 
ao salário mínimo e nã nos emocionamos 
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quando se divulga neste País, sem nenhuma 
constestação, que há seres humanos, inclusi­
ve na área do magistério e não apenas no 
Norte e Nordeste, que ganham a metade ou 
um terço daquela !nfllll8. remuneração. Nun­
ca houve uma greve neste Pafs em sinal de 
protesto contra essa nefanda exploração do 
ser humano. Todos nós temos um imenso or­
gulho de São Paulo, que tem um Produto In­
temo Bruto superior ao da Argentina. São 
Paulo, apesar dos esforços de tantos impor­
tantes homens ptíblicos que passaram pelo 
seu governo, ainda apresenta este dado estar­
recedor, segundo revelação de uma das mais 
notáveis educadoras deste Pa~ a Pr9fesso­
ra Guiomar Namo de Mello, que tanto hon­
rou a administração do nosso fulgumnte Se­
nador e Mestre Mário CoVas. Segundo ela, 
na periferia da Capital de São Paulo, as esco­
las de primeiro grau têm quatro ou cinco tur­
nos. As crianças permanecem na escola ape­
nas duas horas por dia. Descontada a meia 
hora da merenda, elas estudam a.Penas uma 
hora e meia por dia! O vespertmo Jornal 
da Tarde, que pertence ~ organização O 
Estado de S. Paulo, revelou que no interior 
do Nordeste uma professora primária ganha, 
ainda agora, por mês, a metade do que rece­
be, por hora, um operário da indl1stria auto­
mobilística paulista. Mestre Darcy Ribeiro, 
cito esses dados tão chocantes, tão revoltan­
tes, para que todos nós, irmanados, possa~ 
mos contribuir para eliminar não apenas as 
graves deficiências da sociedade brasileil'3; 
mas também as nossas deficiências como par­
lamentares. Falamos muito em falta de recur­
sos financeiros Para a educaçãO, que é uni 
fenômeno naciOnal, mas não focalizamos, 
de maneira adequada,a sistemática sonega­
ção de impostos que existe em nosso País. 
Tenho realizado um levantamento no Brasil 
inteiro, desde o norte ao ectremo sul, consta­
tando que a média da sonegação de impos­
tos gira eJ;D. torno de 40, 50 e às vezes até 
perto,de 60%. Eu mesmo pe_rgunte~ à atual 
Ministra da Economia Zélia Cardoso_ de 
Mello se era verdade que o fndice de sonega­
ção era tão elevado, e adiantei ainda: no seu 
estado, Ministra, é verdade que, se somar­
mos a sonegação de impostos municipais, 
estaduais e federais, o total supera um pou­
co o orçamento geral da República? A Mi­
nistra me respondeu, na ante-sala da Comis­
são de Assuntos Econômicos, fazendo um 
gesto que significava "mais ou menos11

• Não 
vamos, realmente, enfrentar, com ê:dto, a si­
tuação catastrófica que V. Ex11 descreveu com 
tantos detalhes, se não decidirmos, simultane­
amente, educar o povo _e a classe política. 
Por isso mesmo ouso, Mestre Darcy Ribei­
roq, adotar como meu também o apelo que 
já lhe foi endereçado: o Senado Federal pre­
cisa de V. Ex8 atuando nessa tribuna, nas co­
ID.i.sSQes técnicas e no Plenário do Congres­
so NaCionaL V. Ex8 sempre agiu supraparti­
dariamente. Quero aproveitar essa oportuni­
dade para encerrar este meu aparte, já mui­
to longo, para lbe transmitir o ineu profun­
do agradecimento pelo apelo que V. &• fez 
através da Rede Nacional de Televisão edu-

cativa, quando nós dois participávamos de 
um programa quando V. Ex8 tomou conheci­
mento de que a minha reeleiçõa estava cor­
rendo risco -em virtude do avassalador poder 
econômico que eu estava enfrentando. V. 
Ex- dirigiu um apelo ao eleitorado do Espiri­
to Santo para que votasse em mim a fim de 
que eu continuasse essa luta, que pode ser 
modesta, que pode não ter a marca do talen­
to e dos profundos conhecimentos de V. Ex8 

em tantas áreas, mas, pelo menos, é uma de­
dicação entusiástica, uma dedicação que con­
sidero a mais importante deste País, porque 
só através dã univirsidização da educação 
poderemos distribuir a riqueza de maneira 
mais justa, mais equitativa ,e mais humana. 
Muit_o obrigado. (Palmas.) 

O SR. DARCY RIBEIRO Muito obri­
gado, Senador João Calmon. Suas palavras 
de sabedoria e meditação tão informadas vão 
enriquecer muito o meu discurso. Gostei 
muito que fosse recordado o fato de que V. 
B;.él me fez falar na Comissão de Educação 
num período em que eu era muito persegui­
do. Foi a primeira vez que pude voltar aBra­
sfiia oficialmente -e falar, eu que tinha saído 
daqui em circunstâncias_tão difíceis. Foi uma 
ocasião muito importante para eu falar a 
uma Comissão de Educação do Senado por 
convite de V. Ex8 

Quando incitei os eleítores do Espírito 
Santo a votar em V. Ex.3 o que tinha em men­
te, obviamente, .era a necessidade de que a 
Comissão de Educação prosseguisse no traba­
lho que V. Ex3 vínha fazendo ali. Muito obri­
gado por suas palavras. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Permite-me 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. DARCY RIBEIRO Com mui­
to gosto, Senador Eduardo SupiiCy. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Apreciei de­
mais V. :8xD discorrer sobre os valores da na­
cionalidade ·brasileira mais profundos, que 
precisam chegar co_m tanta força no Senado 
Federal e que, através da sua voz, esses valo­
res aqui chegaram, valores que precisam pre­
valecer, valores da solidariedade humana, 
do amor à liberdade, do amor :à justiça, an­
tes que o valor daqueles que acreditam que 
o lucro máximo, o tirar a vantagem em tu­
do ~ __ sobretudo, o interesse próprio prevale­
ça. Ao contrário se não houver valores tais 
como o que V. EX~ aprendeu, inclusive na 
convivência de mais de 10 anos com os ín­
dios, mais, sobretudo, por toda a parte 'entre 
os brasileiros, entre os latino-americanos que, 
como Salvador Allende, acreditavam - e tan­
tos de nós acreditamos que :s;eja possfvel cons­
truir uma sociedade mais igualitária, com ba­
se na fraternidade e em valores de solidarie­
dade e, sobretudo, fazendo prevalecer a de­
mocracia em cada ponto, em cada dia de nos­
sas vidas. Ê preciso respeito :à vontade maior 
do povo, à vontade, inclusive, das mulheres 
que, hoje, muitas vezes inconscientes,estão 
sendo levadas a esse genocídio denunciado 
I?JID tanta firmeza por V. Exn Pude perceber, 
boje, como fazem tanto sentido as palavras 

de V. Ex8 e seu testemunho, quando por di­
versas vezes citou que amava tanto viver, 
gostava tanto de criaturas que representavam 
para V. Ex8 o "sal da sua carne". Para o Se­
nado Federal e para nós senadores, V. Ex8 

será o 1'sal da carne". Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. DARCY RIBEIRO Muito obri­
gado, nobre Senador. Suas palaWas me como­
veram. Sinto que pensamos paralelamente, 
mas agora nem tanto, porque já peilSa-iilos 
confluentemente. 

O Sr. Eduardo Suplicy _ Permita-me 
um cOmplemento, nobre Senador Darcy Ri­
beiro. V. Ex8 falou de fatos da História bra­
sileira e de fatos recentes. Há, porém, um fa­
to muito importante ocorrendo hoje. Quem. 
sabe, diante das luzes que V. Ex3 nos trou­
xe, seria importante que todos que aqui nos 
prestam atenção, inclusive senadores que 
apóiam o Goverlto, façam um apelo no senti­
do de se poder_terminar, de maneira honra­
da para ambas as partes, a greve dos 55 mil 
trabalhadores da Petrobrás. Digo que seria 
importante o Governo Sentãr-se à mesa com 
os presidentes dos sindicatos dos trabalhado­
res nas indllstrias de petróleo, porque, pela 
primeira vez na história, um presidente da 
Petrobrás - o Sr. Eduardo Teixeira - tem­
se negado a sentar-se à mesa com os 19 pre­
sidentes de sindicatos de trabalhadores da 
Petrobrás. Hoje, uma comissão de senadores 
e deputados esteve com o Ministro Jarbas 
Passarinho e com o Ministro Ozires Silva, e 
S. Exa disse que sentar-se-á à mesa, desde 
que os trabalhadores voltem ao trabalho,pa­
ra, então, iniciar as negociações. Neste mo­
mento, o apelo que faço é no sentido dores­
peito à democracia, à liberdade, ao direito 
de organização dos trabalbadore~ para que 
não se inicie às 24 horas de hoje a demissão 
em larga escala de milhares de trabalhado­
res e que po~m eles voltar com dignidade, 
mas permita ao Governo também uma ação 
de receber- o Sr. Eduardo Teixeira e o Mi­
nistro Ozires Silva - os trabalhadores, até 
para dizer quais são os caminhos de uma ne­
gociação que restaure a dignidade para am­
bos os lados. 

O Sr. Nelson Carneiro Permite V. Exa 
um aparte? 

O SR. DARCY RIBEIRO Com mui­
to prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro Nobre Senador 
Darcy Ribf:iro, sinto que ne8t~ ·momento eu 
não sou apenas o Senador NelSon Carneiro, 
eu sou o intérprete de todos os parlamenta­
res fluminenses, que aqui acorreram para 
ouvir o seu monumental discurso, e por se­
rem deputados não podem intetvir no deba­
te. Em nome deles e em nome do Rio de Ja­
neiro quero felicitá-lo pela sua brilhante in­
tetvenção, e a certeza de que V. Ex• conti­
nuará, nesta Casa, que é: sua, a lutar pelos 
ideiais que acaba de expor. (Palmas.) 

O SR. DARCY RIBEIRO -Muito obri­
gado, nobre Senador. 
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O Sr. Mário Covas - Senador Darcy Ri~ 
beiro, seria V. Exa tolerante e ouviria ainda 
um aparte? 

O SR. DARCY BIBE!RO - C<>m mui­
to gosto, Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas - Na realidade, eu 
não iria sequer me pronunciar neste instan­
te. O líder do meu partido, por mim e por 
todos nós, lhe deu não apenas as boas vin­
das, como fez desfilar da tribuna o enorme 
acervo de contribuições que V. Exa tem ofe­
recido a esta Nação. Mas há alguns instantes 
em que somos compelidos, em que atende­
mos a uma compulsão. Alguns dos que estão 
aqui não viveram a época, mas lembro-me 
de um dia em que me reuni com o então 
Chefe da Casa Qvil, Darcy Ribeiro, que à 
época era mais jovem do que jovem hoje, e 
que, portanto, manifestava nas suas formula­
ções aquela ínquietude, aquela vontade de 
chegar rápido, aquele ~tencial det energia 
que, afinal, sacode cada um de nós diante 
de cada injustiça. Hoje V. Exa traz uma con­
tribuição que poucos podem dar. Um homem 
que foi nosso companheiro até recentemen­
te nesta Casa- chama-se ele Edgar da Ma­
ta Machado - me fez aprender uma coisa 
Ensinou-me ele que há homens que já encon­
traram a sua verdade em tal nível e em tal 
profundidade que podem se dispensar do ar­
tifício da i!xalfãÇãõ-- para -tiãâu:iif-- -as --suas 
idéias. V. Ex11

, hoje, me deu claramente essa 
sensação: de um homem em paz consigo, que 
encontrou a sua verdade e que é capaz de 
levantar um libelo, tal qual aqui o fez, com 
a seriedade, com a tranqüilidade e até, por 
isso mesmo, com a profundidade com que o 
fez. Foi bonito no conteúdo, foi extraordiná­
rio na forma. O que dizer de um exército 
que se compõe para matar crianças, em que 
livro, de que inferno estão transcritos os no­
mes desses capetas que formulam agrupamen­
to, cujo objetivo é destruir a vida nascente! 
A que pena deve ser condenado alguém que 
retira da mulher aquilo que é a melhor atri­
buição divina que ela possui, que é o poten­
cial da maternidade! Como classificar uma 
Nação, onde milhares de mulheres anualmen­
te morrem em virtude de abortos clandesti­
nos! Mas, se o conteüdo foi profundo e a for­
ma foi balizada pelas qualidades qu't= V. & 11 

possu~ o direcionamento do libelo fof ainda 
maior. Eu diria que ele ganhou a dimensão 
ciclópica, transcendental, V. & 8 abandonou 
a mesquinharia de voltar-se meramente pa­
ra o objetivo conjuntural e a despeito de não 
abdicar a crítica ao momento presente, V. 
&.11 ~vai mais longe e mais profundamente, 
porque debita a todos e a cada um de nós a 
responsabilidade por esses acontecimentos. 
Há homens que quando transmitem uma 
idéia acabam por considerar a todos. Mas 
há ocasiões, circunstâncias e homens que são 
mais profundos do que isso, porque, ao colo­
carem uma idéia, conseguem nos fazer des­
contentes conosco. Saio daqui, Senador, me 
balançando entre dois sentimentos, não sei 
se louvo a beleza das palavras ou se me 

aquieto diante da profundidade do libelo. 
Mas quero dizer a V. Ex3 que, realmente, o 
discurso que V. E.x 11 acaba de fazer me leva, 
e certamente a todos os demais, a sair daqui 
nos questionando sobre a obra não feita, 
nos questionando sobre a responsabilidade 
que pesa sobre todos nós. Senador Darcy 
Ribeiro, receba o abraço e entusiasmado de 
um admirador seu, receba um abraço do seu 
companheiro que se apraz em poder conVi­
ver com a sua lucidez, com a sua coragem, 
com a sua tranqüilidade_ e, sobretudo, com 
a sua solidariedade ao ser huamano. (Palmas.) 

O SR. DARCY RIBEIRO- Muito obri­
gado, Senador Mário Covas. Ouvi suas pala­
vras comovido e com mui_ta atenção. Sinto 
que alcancei, no seu caso-e- no caso de tan­
tos outros pares que aqui estão, o que eu 
queria: o sentimento de que nesta Casa há 
um Senador que não está aqui para acusar 
o Senado, mas para nos acusar a nós, parla­
mentares, pelas culpas que temos e o drama 
que vive nosso povo. Muito obrigado. (Mui­
to bem! Palmas prolongadas. O orador é efu­
sivam.ente cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Darcy 
Ribeiro o Sr. Carlos De'Carli, 2° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência que é ocupada pelo Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ·(Ma11ro Benevi, 
des) - A Presidência deseja regístrar a pre­
sença na Tribuna de Honra desta Casa do 
Sr. Embaixador do Chile. S. & 8 veio trazer 
com a sua presença ~o -estímulo e tambéln. 
aplaudir o Senador Darcy Ribeiro no mo­
mento em que S. Ex8 profere um brilante dis­
curso e entrega à Mesa pedido de informa_­
ção que terá o seguimento na forma regimental 

A Presidência, secundando o apelo de 
eminentes Srs. Senadores, formula votos no 
sentido de que o Senador Darcy Ribej.f9 per­
maneça nesta Casa no exerc(cio do seu man­
dato de senador para setvir a todo o povo 
brasileiro. São os votos da casa e da própria 
Presidência. 

A palavra é concedida ~e~te momento 
ao Senador Aureo Mello. 

O SR. AURBO MELLO PRO­
NUNCIADISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

Durante o discurso do Sr. Aureo 
Mello, o Sr . .Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa .ã ca.deira da presidência 

-que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro 1° Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÁBS(PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ê assente por to­
dos que uma das condições para que a demo­
cracia efetivamente se realize é a convivên~ 

cia harmOn:ea entre seus três poderes - Le~ 
gislativo, Judiciário e Executivo - e -o seu 
funcionamento com eficiência e justiça. Não 
é sem razão, portanto, que, em se referindo 
ao-Poder Judiciário, sobre o qual falaremos 
hoje, o grande jurista pátrio Castro Nunes 
afu-m.ou: ''Ele é o instrumento de realização 
do estado democrático de direito, o guardião 
maior dos direitos e das garantias constitucio­
nais". Mais específico, o eminente processua­
lista Pedro Lessa definiu "a função jurisdicio~ 
na! do Poder JudiCiário, como a de aplicar 
contenciosamente a lei a casos particulares". 

Na .crise geral eiri que esta-mos presente­
mente metidos, o Poder Judiciário; obviamen~ 
te, não poderia ser exceção. Seus vfcios ~ã-o 
notórios: morosidade, deficiência, CarezBt 
pouca acessibilidade ~i população, preso ain­
da a procedimentos e práticas totalmente ob­
soletas, na contramão da História, quando 
deveria ser dinâmico, eficiente, rápido. Tenta­
tivas houve no sentido de reformá~ló e melho­
rar o seu atendimento e prestação de servi­
ços, mas, infelizmente, via de regra, elas se 
perderam no vaz_io, por enfocar apenas a c'Ú­
pula daquele poder e não a base- a Primei­
ra Instância - onde realmente localizam~se 
os seus problemas maiores. 

Historicamente, encontramos os rudimen­
tos da Justiça nas tnbos primitivas, em que 
os seus chefes exerciam. o duplo poder de 
mando e de julgar. Mas, cronologicamente, 
o poder de julgar precedeu ao poder _de man­
do na sociedade, para satisfazer a sua pri­
meira necessidade social, a justiça, quando 
não existiam ainda normas jutfdicas. Os che­
fes de tribos exercitavam seus poderes de co~ 
mando mais em tempos de guerratdo que 
de paz. O EXecutiVo e o Legislativo não ti­
nham sido ainda delineados. Depois, num es­
tágio mais avançadO da civilização, o rei subs­
tituiu o chefe da tribo e se tornou o senhor 
absoluto de todos os poderes. Na .Antiguida­
de, Aristóletes dizia ser a dist.ribui~o çi~ jus­
tiça a base _da_ sociedade. Na Idade Média, 
em 1215, o poder absoluto dos r6fs :;,oEreu 
sérias restrições com a Carta Magna ®s ba~ 
rões ingleses. 

Mas foi um pensador inglês, Thomas Hob­
bes, no século XVII, _cOm a slja obra "Levia­
tã", que defendeu veementemente o "o poder 
pessoal e a monarquia absoluta", pregando 
a aplicação da justiça pelo soberano .. Seria, 
assim, o governo, o rei, como o Zeus do Olim­
po grego, que, depois de ter vencido bs Titãs, 
derrubado Saturno,~dado a Netuno os abis­
mos do mar, e ã Plutão os infernos, guardou 
para si a terra e o céu. Entretanto, foi no sé­
culo das luzes, o sêculo XVIII, cç:~m a Revolu~ 
ção Americana, consubstanciada na Conven~ 
ção de Philadélfia de 1776 e na Constituição 
de 1787, e a Revolução Francesa de 1789, 
que se delineou o Estado modeQlO democrá­
tico, o &tado lib~ral burguês, e a clássica 
divisão dos três pbderes de Montesquieu. O 
Poder Judiciário estruturou--se então indepen­
dente, em face-dos outros_ Poderes. 

No Brasil Colônia, a J~stiça foi introduzi­
da pela Metrópole, atravês das Ordenações 
do ReinO", em que se d+cavam as ordena-
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ções manoelinas, à época do Rei ManoeL 
Para aplicá-Ias, a figura do oUvidor, trazido 
já pelos donatários, antigo magistrado com 
as funções do atual juiz de direito. Além de­
le, os jufzes de fora, os ju~~ itinerantes, en­
carregados de levar, periodicamente, a justi­
ça onde não havia autoridade judiciária. No 
Império, a Constituição de 1824 estabeleceu 
os três Poderes, organizando o Judiciário a 
partir do Supremo Tribunal de Justiça, com 
sede na Capital. e os Tribunais de Justiça 
nas Províncias e os cargos de juízes de Direi­
to na Primeira Instância, abolindo as corpo­
rações de ofícios, seus juízes, escrivães e mes­
tres. São elaborados os Códigos Civi\, Crimi­
nal e ComerciaL 

Na Repó:blica, através _çJa Constituição 
de 1891, e por influência de Rui Barbosa, se­
guimos o modelo judiciário americano, erigin­
do sobre o Supremo Tribunal Fedeicll, cópia 
da Suprema Corte, a base do nosso sistema 
de justiça, o que realmente assegurou 11uma 
cena autonomia institucional11

, no dizer do 
professor José: Ribas Vieira. A Revolução 
de 30 e o Estado Novo de ?:! impuserain sé­
rias restrições à _autonomia e ao papel do 
Poder Judiciário. O artigo quinto do Decre­
to n° 19.389, de 11 de novembro de 1930, re­
tirava da apreciação judicial atos e medidas 
do Governo Provisório. O artigo 94 da- Car~ 
ta de 37 exclufa também de qualquer aprecia­
ção judiciária as questões polfticas e o arti­
go 96 subtraía da justiça a competc!:ncia pa­
ra julgar a inconstitucionalidade das leis ou 
de ato do Presidente da Repllblica. Além dis­
so, o &tado Novo trouxe o famigerado Tri­
bunal de Segurança Nacional, uma excrescên­
cia intolerável no nosso sistema judiciário. 
Entretanto, as Constituições de 34 e 46 repa­
raram essas lesões graves ~o nosso Direito 
e restauraram a autonomia e os paradigmas 
liberais do Poder Judiciário, mais uma vez 
interrompidos com os Atos Institucionais 
pós- 64. , 

Mas, não são somente esses períodos de 
exceção, Srs. Senadores, que deixam o Judi­
ciário inferiorizado. Pauta-se ele também 
por uma crônica e incOmoda depend!ncia 
do Executivo, o que, aliás, não é privilégio 
seu. este Poder aqui também o é. Coisas do 
imperial regime presidencialista que nos rege. 

Até jufzes, desembargadores_ e ~nistros 
o Executivo nomeia. Ora, tais práticas, em 
tese, subtraem a independência e isenção in­
dispensáveis do Judiciário para julgar. 

Dois casos, um no passado e outro na 
História contemporânea, ilustram a hegemo­
nia e preponderância do Ex~utivo sobre_o 
Judiciário: a luta encetada por Rui Barbosa 
em favor do instituto do Habeas Corpus, 
em pleno estado de sítiO do governo autoritá­
rio do Marechal Floriano Peixoto, denega­
do, enfim, pelo Supremo Tribunal Federal, 
por pressão do Executivo, em indisfarçável 
decisão política, e n.ão jurfdica, como d_everia 
ser, e o mandado de segurança impetrado 
pelo então Presidente Café Filho, em 1955, 
para ser reconduzido ao cargo, em virtude 
do Legislativo ter deliberado pelo setl impe­
dimento. Aquela Corte não conheceu do re-

ferido mandado e o parecer de um dos seus 
mais insignes membr~ Ministro Nelson Hun­
gria, peça jurídica de lapidar sabedoria e ines­
timável valor histórico, sintetiza muito bem 
esse julgamento e a fraqueza e impotência 
do Poder Judiciário e, porque não dizer, do 
Poder Legislativo também. Mas ouçamos 
Hungria, num dos pontos cruciais de seu pa­
recer. 

11A Resolução do Congresso não 
foi senão a constatação da imposssibi­
lidi:lde mãterial em que se acha o Se­
nhor Café Filho de reassumír a Presi­
dência da República, em face da impo­
sição dos tanques e baionetas do Exér­
cito, que eStão acima das leis, da Cons­
tituição e, portanto, do Supremo Tri­
bunal Federal.11 

Tais são as vicissitudes ç o desconjorto, 
Sr. Presidente, do Poder Judiciário em nos­
so País. A par disso, é evidente que ele apre­
senta deficiências e disfunções em seu funcio­
namento. Há muito, desde h década de 60, 
que se reivindica mudanças profundas na sua 
estrutura, para melhor aparelhá-la e atuali­
zá-la. Nos anos 70, o governo do General 
Geisel propOs promover essas reformas, 
atravÇ!és de projeto de lei enviado ao Con­
gresso. Discutido e levado h votação, ele foi 
rejeitado e todos sabem o que aconteceu. 
Congresso fechado e outorgada à Nação a 
chamada reforma do Poder Judiciário, o fa­
moso "Pacote de Abril", pela Emenda Consti­
tucional n° 7, de 13 de abril de 1977. 

Na verdade, tratava-se de um projeto 
eminentemente técnico, praticamente elabo­
rado -pelos ministros do Supremo TnOunal 
Federal, portanto, enfocando a cúpula do Ju­
diciário, e não os seus problemas reais, espe­
cialmente os da Primeira Instância. Reforça­
va ele uma justiça numa perspectiva centrali­
zada, o que se chamou, na_ época, de Poder 
Judiciário Nã.cionaL Um projeto de cima pa­
ra baixo, elitista, sem uma consulta ampla e 
democrática :à sociedade, como era de se_ es­
perar, às partes diretamente interessadas, o 
cidadão comum, advogados, promotores, jur­
zes, entidades e setores sociais. Enfim, uma 
pseudo-reforma, que não resolvia as ques­
tões vitais da Justiça. 

José Frederico Marques, o renomado ju­
risconsulto, escreveu que 11o Poder Judiciário 
é aquele que exerce a função jurisdicional, 
compondo ou resolvendo litígios, dando a ca­
da um o que é seu, mediante a aplicação do 
direito ~bj~tivo11• Mas a qual preço e a qual 
tempo se dá ao jurisdiciqnado o que é seu? 
Porque os dois males incuráveis da Justiça 
brasileira residem justamente af: carestia e 
morosidade. Donde a descr.ença.do cidadão, 
que só niramentelhe bate hs portas. É aque­
le provérbio antigo, que reflete o pensamen­
to popular: "Mais vale um mal acordo do 
que uma boa ação11

• 

As dificuldades e o estrangulaJ!lento do 
Judiciário começam e persistem, juStamente, 
na fase em que. o peticionário recorre ~ ele, 
a Primeira Instância, onde tramitam mais 
de _80% da-s d~~ndas. Af os procesSOs Iuõer-

nam ad eternum, demorando, via de regra, 
meses para a realização de uma simples audi­
ência ou de um despacho, e de anos para 
uma sentença. As serventias, desaparelhadas, 
prestam maus serviços, a preços exorbitan­
tes, alheias ainda às modernas técnicas de 
trabalho, como a informatização de seus fi­
chários, tramitação e controle dos prOcessos 
e demais serviços escriturários, tudo sendo 
procedido ainda à base do manuseio e da in­
formação pessoal dos serventuários. Os cartó­
rios de registro de distribuição, por exemplo, 
delongam, em média, oito dias para fornece­
rem certidão, quando deveriam levar, no má­
ximo, trinta minutos. 

Desaparelhados, também, os fóruns e tri­
bunais, sem recursos financeiros para cobrir 
suas despesas mínimas de manutenção dos. 
serviços e da conservação dos prédios e insta­
lações forenses, geralmente em precárias con­
dições de habilidade; sem recursos para aqui­
sição de mobiliário e maquinário n~rios, _ 
como máquinas datilográficas, xerox, viatu­
ras, etc. Construção de novos prédios, nem 
pensar. 

Com relação a recursos e dotações, são 
ínfimos os percentuais orçamentários destina­
dos ao Judiciário, tendo chegado até a 0,022% 
no inicio da década passada, enquanto na 
Costa Rica, por exemplo, a percentagem ele­
va-se a 6% de seu orçamento. Em 1985, a 
dotação 11mate:r:ial de consumo11 era de sete 
bilhões de cruzeiros para o judkiário, treze 
bilhões para o Legislativo e um trilhão e qui­
nhentos e cinqüenta bilhões para o .&ecuti­
vo. t evidente que a participação do Judiciá~ 
rio no orçamento nacional deveria ser maior. 

Os fóruns e tri6unais debatem-se, também, 
com falta e deficiência de pessoal, em quan­
tificação e qualificação, para a execução dos 
sezviços forenses, datilográficos, escriturá­
rios, técnicos etc. Os nossos magistrados, prin­
cipalmente do interior, adquirem seu mobiliá­
rio, datilografam seus despachos e sentenças, 
conduzem suas viaturas em-diligência. A ca­
r!ncia e insuficiência de jufzes, desembarga­
dores e ministros têm sido outro entrave ao 
pleno funcionamento da Justiça, ocasionan­
do sobrecarga de trabalho e delonga nas de­
cisõe~ 

· No periado 80/&S, foram distribyídos ao 
então Tribunal Federal de Recursos, cento 
e nove mil e quinhentos processos para julga­
mento, tendo aquele Tribunal julgado noven­
ta mil, trezentos e nove processos, cerca de 
dezoíto mil e quinhentos por ano e oitocen­
tos processos por ministro. A Justiça não acom­
panhou e explosivo crescimento demográfi­
co e o desenvolvimento econômico no Pafs. 
Em 1891, nos albores da República, quando 
ela se organizou, tínhamos aproximadamen­
te trinta milhôes de habitantes; hoje, já so­
mos cento e cinqüenta milhões. A relação 
processo e número de habitantes foi tremen­
damente modificada, mas a Justiça continuou 
oom seus quad~os, métodos e serviços desa­
tuaiizados. Como esperar melhores resultados? 

Não é de se _estranhar, senadores, que o 
Judiciário seja máquina buroCrática emperra­
da e arcaica, que não atende aos princípios 
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da prestação da justiça, ou seja, se:rvir ao ju­
risdicionado com segurança, rapidez, eficiên­
cia e acessibilidade. 

A Constituinte, como não poderia deixar 
de ser, acudiu ao JudiciáriO, D.o intuito de 
modernizá-lo e tomá-lo apto ao desempenho 
de suas funções. Na sua esfera, ampliou os 
direitos do cidadão. Assegurou à JUSi:iÇii-riina 
das suas mais antigas_ e fundamentais reivin­
dicações: a autonomia administrativa e finan­
ceira, facultando aos tribunais elaporarem 
11suas propostas orçamentárias dentro dos li­
mites estipulads conjuntamente com os de­
mais poderes na lei de diretrizes orçamentá­
rias11. Inovou, também, pelo art. 98, viSando 
desafogar a Primeira lnstancia, com a insti­
tuição do proccesso sumaríssimo e oral das 
pequenas causas, de pouco valor pecuniário 
e crimes menos graves, como contravenções 
penais, lesões corporais leves, bem como a 
criação da Justiça não-togada. Sabiamente, 
a Constituinte manteve a dualidade de orga­
nização da Justiça, a federal e a estadua~ 
obedecendo aos cânones da Federação, mas 
cria'ndo os tribunais regionais federais, com 
a instalação imediata de cinco deles. Conser-­
vou, quanto à jurisdição, a Justiça ordinária 
e especial, como a eleitoral, do trabalho e 
militar. 

É certo que não vingou, apesar de acirra­
da discussão, a idéia da instituição de Uma 
Corte Constitucional forma~ à maneira euro­
péia, como substituta do Supremo Tribunal 
Federal, nem a criação da Justiça Agrária, 
preconizada para dirimir conflitos de terra. 
Mas. muito oportunamente, criou o Superior 
Tribunal de Justiça, no lugar do Tribunal 
Federal de Recursos, com maiores poderes 
e jurisdição. O novo tribunal veio aliviar o 
Supremo Tribunal Federal de tantos encar­
gos e serviços, de ser o Tribunal da,Federa­
ção, e liberá-lo para desempenhar a sua fun­
ção constitucional. Assim, o contencioso· da 
lei federal, que tanto congestionamento de 
trabalho causava ao Supremo, numa sobre­
carga de feitos a ju~gar, passou para a juris­
dição de Superior Tribunal de Justiça, que, 
com essa nova competência, se elevou na hie­
rarquia judiciária. O Superior Tribunal de 
Justiça não será mais um f6rum de apelaç~o. 
pois irá apreciar as sentenças dos tribunais 
estaduais, na área civil e criminal e os recur­
sos extraordinários de matéria exclusivamen::. 
te legaL Deve-se assinalar que os processos 
que mais afluíram ao Supremo Tribunal Fe­
deral eram, pela ordem de quantidade, os re­
cursos extraordinários, os pedidos e recursos 
de habeas corpus, os agravos e as petições 
e recursos de mandado de segurança. 

No campo dos. direitos do cidadão, a se­
rem reivindicados perante ~ Justiça, a Cons­
tituínte inovou ainda com a instituição dos 
chamados direitos coletivos, o mandado de 
segurança coletivo, o mandado de injunção, 
habeas data, ampliação da titularidade no 
ajuizamento das ações de declaração de in­
constitucionalidade das leis etc. O mandado 
de segurança já era uma valiosa salvaguar­
da dos direitos índividuais. Agora, com o ma­
dado de segurança coletivo terá uma dimen-

são maior, um instrumento na defesa dos di­
reitos coletivos, podendo ser interposto por 
associações de classe, comunitárias, de pais 
de a~un9s, sindicatos, partidos políticos etc. 
O mandado de Segurança coletivo incentiva­
rá a formação de entidades representativas 
e associações, o que facilitará e fortalecerá 
a defesa dos interesses da coletividade. 

O maildado de- injunÇão será proposto 
sempre que a "falta de norma regulamentado­
ra torne inviável o o::ercfcio dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogati­
vas inerentes à nacionalidade,o à soberania 
e à cidadan!an. o que se pretende com esse 
instituto é garantir ao cidadão os seus direi­
tos consignados na Constituição mas que não 
foram ainda regulamentados. O habeas da­
ta, inspirado na Constitúição portuguesa de 
1976, é outra novidade em nosso Direito e 
assegura o acesso a qu_alquer pessoa às infor­
mações sobre si nos registros ou bancos de 
dados governamentais e a retificação e com­
plementação desses mesmos dados. Por últi­
mo, a anlpliação da titularidade nas ações 
,de declaração de inconstituciotialidade das 
leis. Pelá regime anterior, só O ProcUrador­
Geral da RepúbliCa poderia ajuizar a ação. 
Pela nova Carta, não só esta autoridade, mas 
também o Presidente da República, os Presi­
dentes do Senado Federal, Câmara dos Depu­
tados e assembléias _legislativas, os governado­
res de estado, o Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Presidente dos parti­
dos políticos C<:)m representação no Congres­
so Nacionàt;" Piesidentes de conJ'ederação 
de classe ou entidade sindicaL 

COmo verificamos, Sr. Presidente, a Cons­
tituin_te, no ambito de sua atuação, introdu­
ziu reformas importantes no Poder Judiciá­
rio, com vista h sua mordenização, aprimora­
mento e independência. Entendeu que aque­
le Poder, para ter desempenho satisfatório 
e prestar senriços eficientes à coletividade, 
necessita de condições ·objetivas de funciona­
mento: Mas é evidente que foram reformula­
ções empreendidas a nfvel constitucional, 
que atingiram as estruturas institucionais 
do órgão, não o seu funcionamento operacio-­
nal. Há que complementá-las com a legisla­
ção ordinária e outros atos administrativos. 

Algumas medidas poderiam ser implanta­
das na Primeira Instância, como uma melhor 
dístribui~o- aereitOs, criaÇã.Ode-mais varas 
e turmas nos fóruns e tribunais, e de mais 
vagas, com a nomeação de mais jul'zes, desem­
bargadores e ministros; admissão de jul'zes 
auxiliares, inclusive para funcionarem como 
juizes de plantão, como ocorre nos Estados 
Unidos, para julgar delitos de trânsito, ações 
de alimentos, __ de inquilinato e relacionadas 
com o oon:sul:hidor; admissão de juizes intine­
rantes para as comarcas que estiverem, tem­
porariamente, sem seus titulares; preenchi­
mento rápido de vagas, por motivo de remo­
ção ou promoção dos magistrados; rigor com 
relação aos jufzes no cumprimento fiel dos 
prazos judiciais. 

No que conceme ainda à independência 
do Judiciário, dever-se-ia conceder-lhe, na 
opinião do eminente jurista Carlos Mário 

Silva Veloso, a 1'faculdade dos tribunais de 
fixarem as suas normas processuais para os 
casos de sua competência ou mesmo da com­
petência de juizes inferiores." e a atribuição 
de decidir sobre a nomeação e promoção 
de juizes seus magistradoS11

• 

EnfiPJ. Sr. Presídente, urge reformar a 
Justiça,_ para que ela deixe de ser antiquada, 
bolorenta, como os seus arquivos de proces­
sos que mofam de tanta espera e lentidão. 
Quando nos aproXimamos do terceiro milê­
nio, ela haverá de ser dinamica, ágil, moder­
na, fundamentalmente eficaz, porque assim 
o cidadão comum passará a lhe dar crédito. 
A Justiça é vital demais para a vida da Na­
ção. Não podemos ignorá-la. 

Era o que tínhamos a dizer sobre o assun­
to, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavfã ao nobre Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR- FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL - SE. Pronuncia _o seguinte dis_curso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, a promulga­
ção _da Lei n° 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
instituiu o Sistema Financeiro de· Habiiação 
- SFH e o Banco Nacional de Habitação -
BNH, que entraram efetivamente em ativida­
de a partir de 1965. Tal medida representou 
a concretização de ações que visaVam à solu­
ção, dentro de um prazo razoável, do grave 
problema habitacional brasileiro que, já :àque­
la época, apresentava acentuado desequiU­
brio entre a oferta e a procura de moradias, 
acarretando violenta especulação imobiliária. 

Com o decorrer do tempo, assistiu o Pa­
!s a um acentuado crescimento do quantitati­
vo habitacional, associado a um verdadeiro 
processo Pe explos5o populacional nos gran­
des centros urbanos, mediante a ocorrência 
de um violento fluxo migratório do campo e 
dos pequenos centros urbanos em direção 

às metrópoles. Em 1950, sessenta_ e quatro 
por cento residiam no campo. Três,décadas 
depois, esse total foi reduzido para trinta e 
dois por cento. Além desse dado, estima-se 
que, nos últimos quinze anos, cerca de um 
milhão de moradores do campo saiu do meio 
rural em busca de emprego-e renda nascida­
des. Isso, em média, por ano, esse descomu­
nal movimento de população dilatou o exér­
cito de reserva de mão-de-obra aquartelado 
nas grandes. metrópoles e elevou a pressão 
sobre os aparelhos urbanos; educação, saú­
de, transporte e, principalmente, habitação. 

A criação do Sistema Financeiro da Ha­
bitação previa, inicialmente que os recursos 
necessários para os. iiwestimentos a serem 
realizados no setor de habitação seriam pro­
venientes de letras imobiliárias de emissão 
do BNH e, posteriormente, da poupança com­
pulsória originada na captação do Fundo de 
Gal'alitia: ·por Tempo de Serviço - FGTS. 
Entretanto, muito_ cedo evidenciou-se que 
tais recursos seriam insuficientes para o aten­
dimento e solução do problema habitacional 
e q_1:1e, naturalmente, outras fontes financei­
ras seriam neCC?is~rias para sua efetivação. 
O Sistema Brasileiro de Poupança e Emprés-
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time- SBPE, implantado em 1966, veio pre­
encher a lacuna existente no fornecimento 
de recursos, constituindo-se. das Sociedades 
de Crédito Imobiliário -_ser, Associação de 
Poupança e EmpréstimO - APE e !l3I'teiras 
de habitação das CaD::as Econômicas. 

Saudada pela Nação_ como uma solução 
engenhosa, o sistema apresentou, com efei­
to, até os anos setenta, aparentes resultados 
positivos, correspondendo à época do 11mila­
gre brasileiro", quando a economia vivi3: J?le­
no processo de crescimento. 

A prática do Sistema, no entanto, come­
çou a evidenciar as falsas bases que o susten­
tavam: o BNH foi extinto, o "rombo" do Sis­
tema alcançou a cifra de vinte bilhões de dó· 
I~ as contas do FGTS passaram a ser ob­
jeto de manipulação. Além disso, os agentes 
financeiros, mais uma vez, como rezam a cul­
tura e a tradição brasileiras, dirigiram suas 
aplicações para clientes de mais elevado pa­
drão aquisitivo e de maior capacidade de pa­
gamento. Em contrapartida, entidades espe­
cfficas de financiamento para -classe operá­
ria fecharam as operações populares e, com 
isso, persiste e avoluma-se o dra_ma da carên­
cia de unidades habitacionais. Tudo em con­
sonância com a desorganização da vída eco­
nômica do País, típica dos anos oitenta, em 
que a perversa desigualdade da distribuição 
da riqueza nacional evidenciou que o bolo 
cresceu mas não foi dividido. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a práti­
ca de buscar saídas superficiais, inoperantes 
e ineficazes para problemas que exigem solu­
ções profundas, definitivas e perenes consti­
tui, infelizmente, uma danosa rotina na admi­
nistração píiblica brasileira. Tal é o que se 
observa no trato concedido, pela Lei n° 8.177, 
de 1991, aos desvios existentes no Sistema 
Fuianceiro de Habitação, ao recolocar a so­
lução para a questão no mesmo patamar já 
tantas vezes posto: do ponto de vista do Sis­
tema Financeiro, dos incorporadores e dos 
construtores. Nunca do ponto de vista dos 
adquirentes da casa própria.' 

Mais uma ve:z., omite-se a cristalina evi­
dênCia de que_os desvios existentes no siste­
ma têm sua origem no seu ineficaz gerencia­
mento e na instabilidade das políticas econô­
micas adotadas na liltima década. O Gover­
no Federal, com efeito, constitui o principal 
responsável por tais desvios, não só em virfu­
de das constantes mudanças efetuadas no Sis­
tema quando da edição dos sucessivos cho­
ques e planos de estabilização econômica, 
mas també:m por não demonstrar o empenho 
necessário para que as grandes empresas da 
construção civil honrem seus compromissos 
com os agentes financeiros. Faltando o retor­
no dos empréstimos por parte das construto­
ras, e não havendo uma política habitacional 
condizente com as necessidades da popula­
ç§o, não há porque, mais uma vez, penalizar 
o mutuário, como pretende o disposto na re­
tromencionada Lei n° &177. 

Em primei.Dro lugar, porque penaliza os 
que já são mutuários com a ampliação do 
comprometimento real do salário até o limi­
te contratual inicialmente estabelecido. AssÜDt 

o mutúário que, pOr motivos alheios l:t. sua 
escolha ou decisão, conta, hoje, com um com­
prometimentO em torno de dez por cento 
de seu salário; ver-se-á obrigado a ter esse 
comprometimento elevado, por ex:emplo, aos 
trinta por cento originalmente fixados. 

Er:n segundo lugar, porque parcelas supe­
riores ao comprometimento contratual serão 
incorporadas aos futuros reajustes, gerando 
repactuações sucessivas e intermináveis que 
acabarão por aniquilar a noção decorrente 
de cumprimen!o de compromiss_os que todo 
mutuário busca d~linear e _que, ~~ liltima 
análise, estava prevista inicialmente na tran­
sação. 

A corroborar nos~ argumentação, anali­
se-se o caso particular da venda dos aparta­
mentos funcionais de Brasllia: A aquisi~o 
dos imóveis por parte dos adquirentes- fun­
cionários ptiblicos - não foi precedida da 
análise da capacidade de pagamento. Ccun 
isso, já na ocorrência da segunda ou tercei­
ra prestação aparecem os primeiros casos 
em que o_ valor a ser pago apresenta-se supe­
rior ao próprio salário. Não terá a Nação 
de ~º-coner essa situação com dinheiro no:­
vo. Em contrapaitida,deixará o Tesouro Na­
cional de arrecadar recursos que, tempos 
atrás,foram investidos para a construção de 
tais imóveis. Assim, alienou-se considerável 
parcela do partrimônio do Pafs e não se obte­
rá receita alguma. Tudo em nome de uma 
pretensa refornla administrativa carente do 
estabelecimento de critérios transparentes e 
da triagem das ações mais necessárias e efica­
zes. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se 
pode corrigir um erro cometendo outro. Não 
suporta mais o Pais a condução de política~ 
choques ou planos econômicos como se com­
batêssemos incêndios. Extinguem-se focos su­
cessivos, sem chegar às causas. É a popular 
polftica de 'Vestir um santo com a roupa do 
outro11

• Parece-nos evidente que a soluç§.o 
para os desvios existentes no Sistema Fman­
ceiro da Habitação não dePende de sofistica­
dos. e mirabolantes mecanismos, mas da defi­
nição e prática de uma política salarial capaz 
de formar a base de um processo de desen­
volvimento sustentado e estável. 

Saltam aos olhos da Nação os nefastos 
efeitos da injusta polftica de arrocho salarial 
imposta ao assalariado brasileiro. Mais uma 
vez_, _o trabalhador assume o maior ônus, a 
maior cota de saCriffcios em nome da salva­
ção nacional. A cada ano di~inui a contri­
buição da massa salarial na composição do 
Produto Interno Bruto do País. E, mais uma 
vez, o trabalhador mutuário do Sistema Fi.: 
nanceiro da Habitação vê tOrnar-se mais dis­
tante o estabelecimento de regras fixas, jus_­
tas e eqüanimes -que lhe proporcionem as 
necessárias segurança e tranqüilidade para 
o plã.riejal:ir.eilto dOs gastos de sua vida e de 
sua fam11ia. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) -

O SR- PRESIDENTE. (Dirceu Carne­
rio) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT -
SC Pronuncia o seguinte discurs~.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, venho l:t. tribuna pa­
ra fazer breve relato da situação da agricultu­
ra no meu Estado, Santa Catarina,vitimada 
por um longo período de estiagem, que com­
promete boa parte da safra e que leva a in­
tranqüílidade e insegurança aos produtores 
rurais catarinenses. 

Já nos meses de setembro e outubro do 
ano pS:ssado, houve excesso de chuvas nas 
regiões produtoras, provocando um atraso 
no plantio. Entretanto, já de 13 de dezembro 
de 1990 a 25 de janeiro de 1991 faltou chu­
va, marcando uma pequena e breve estiagem. 
mas capaz de produzir efeitos negativos pa­
ra a lavoura. 

Essa pequena e primeira estiagem causou 
um prejuízo calculado, segundo a OCESC, 
de quase 30 bilhões de cnueiros, e uma que­
bra de safra de mais de um milhão de toneladas. 

A partir de 10 de fevereiro se iniciou a 
segunda estiagem, diante da qual técnicos 
das cooperativas, da Secretaria da Agricultu­
ra, ex:tensão rural e sindicatos, realizaram 
um novo levantamento junto aos produtores 
e que indicou os seguintes dados acumuJa­
dos parciais: 

CUltura ProduçAo eoperada (I) N" Pro<L Perda% 

Feijão Safra ................................ _ 
Feijão Safrinha .................... - ........ .. 

Milho -·-·-·-··········----·--·--·-·­
Soja -····-··················-·-·---·-··-·-·--
Arroz Sequeiro ............ ;....--······-

Total 

CUltura 

Feijão Safra ............................... . 
Feijlo Safrinha ......................... . 

Milho ·········-·········---·-··-·· 

248.000 
6&000 

2.650.000 
488.000 
92.700 

3.546.700 

Quebra em t. 

_.ll1.600 
37.400 

1.033.500 

165.000 
75.000 

193.000 
59.000 
35.000 

45 
55 
39 
36 
60 

39,83 

Valor em bilh:Oea 

10.138 
3.423 
23..253 
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CUltura 

Soja········································-
Arroz Sequeiro ................. - .. - .• 

Total 

As chuvas mais recentes nas regiões pro­
dutoras possivelmente impeçam o agravamen­
to da situação e o aumento dos prejuízos, 
mas - é claro - não podem resolver os da-
nos já produzidos. - -

E por essa razão que continua atual a lis­
ta de medidas necessárias para amenizar a 
situação, elaborada pela OCES - Organiza­
ção das Cooperativas do Estado de Santa 
Catarina, Secretaria da Agricultura, Abaste­
cimento e Irrigação, Federação dos Trabalha­
dora na Agricultura do Estado, Associação 
dos E.1.genheiros Agrônomos de Santa Cata­
rina, Federação da Agricultura de Santa Ca­
tarina e CUT CentralUnica dos Trabalhado­
res - Departamento RuraJ. 

São as seguintes as medidas: 
1. Prorrogação dos financiamentos de cus­

teio e investimentos dos produtores rurais 
atingidos, com prazo de reembolso de 3 anos. 

2 Liberação imediata de Proagro e des-
considerar as indenizações desta safra para 
resgate futuro. 

3. Crédito de emergência para manuten­
ção familiar dos produtores rurais nll ordem 
de 12 salários mínimos, reembolsados na equi­
valência em produtos agrícolas, no perfodo 
de 3 anos. 

4. Recursos para investimentos em irriga­
ção, correção de solo e aquisição de matri­
zes bovinas de leite e matrizes su!nas. 

5. Liberação dos cruzados bloqueados 
dos produtores rurais efetivamente atingidos 
pela estiagem. 

Estou encaminhando cópia deste pronun­
ciamento b autoridades do Ministério da 
Agricultura e do Ministério da Fazenda, pa­
ra que analisem os pleitos, para que verifi­
quem ou mandem verificar a situação da la­
voura catarinense e para que se sensibilizem 
a tomar as medidas sugeridas, ou parte delas. 

É urgente, é absolutamente necessário 
dar ao produtor rural catarinense uma pala­
vra e oferecer um gesto capaz de lhe devol­
ver um mfnimo de segurança e· de tranqüilida­
de, nesta atividade tão importante para o Pa­
fs, quanto imponderável nos seus resultados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - A Presidência lembra que o Congres-

Quebra em t. Valor em bilhõea 

175.680 
55.620 

1.413.800 

7.320 
3.559 

47.698 

so Nacional está convocado para uma sessão~ 
conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Deputa­
dos._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Nada mais havendo a tratar,_ vou encer­
rar a presente sessãO, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora em 
seu Parecer n° 11, de 1991), do Projeto de 
Leí do Senado n° 164, de 1989-Complemen­
tar, de autoria do Senador Fernando Henri­
qu~ Cardoso; que regula a competência pa­
ra instituição do Imposto sobre Herança e 
Doação, nas condições previstas no inciso Ill 
do§ 1° do art. 155 da Constituição. 

2 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Lei da carnara n° 5, de 1983 (n° 5.:356/81, 
na Casa de origem), que regulamenta as pro­
fissões da área de Processamento Eletrôni­
co de Dados e dá outras providências, tendo 

PARECER, sOb n° 476, de 1990, da Co­
missão 

_de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao projeto com as Emendas de 

nOs 1 a 6-CCJ. 

O SR. PRESIDaNTE (Dirceu Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-.se a sessão às 17 horas 
e 45 mii:mtos.) 

ATA DA 196" SESSÃO, 
REAllZADA EM 30-11-90 

(Publicada no DCN 
Seção 1!, de 1°-12-90) 

Retificação 

No Parecer n° 3~ de 1990, ~ Página n° 
7.594, 2~ coluna, no n6mero de origem do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 1985, 

Onde se lê: 

P ARBCER N" 392, DE 1990 

Da Comisslo, de Constituiçfi.01 

Justi.ÇI! e Çi-çladania, sobre o Proje­
to de Decreto Legislativo Vo S, de 
1985 (n° 85-B, de 1965-CD1··· 

l.eia-ae: 

PARECER N"392, DE 1990 

Da ComissAo de Constitpição, 
Justiça; e -Cidadania, sobre o Proje­
to de Decreto Legislativo n° 8, de 
1985 (n° 85·B, de 1985 _ CD),. 

ATA DA 197' SESSÃO, 
. REAI.JZADA EM 3-12-90 

- - (Pu!?~cada no DCN 
(SEÇAO li); de 4-12-90) 

... - Retificação 

No Projeto de- Lei _dO .-senado n° Z2í, de 
1990, à página IÍ0 7.613, 1 ã coluna, no § 3° 
do art. 1°, 

Onde se I!: 

§ 3° ... e ao Departamento 
de Trabalho. 

Leia-se: 

§3° ... e ao Departamento de Trân-
sito. - ' 

ATA DA 199" SESSÃO, 
REAUZADA EM 4-12-90 

• (PUBLICADA NO DCN 
-Seção li), de 5·12-90) 

Retificação 

- Na publicação feita no DCN (Se­
ção 111 de 5·12·90, na página n°7.717, 
no cabeçalho da sessão. 

Onde se Jê! 

Ata da 1998 Sess§.o, em 4 de de­
zembro de 1990 .P Seaslo Legislati­
va Ordinária, da 48' Legislatura 

Leia-se: 

Ata da 191J1l Sesslo, em 4 
de dezembro de 1990 4• Sess.lo 
Legislativa Ordinária, 
da 48' Legislatura 

- EXrRAORDINÁRIA-
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